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Requerimentos

REQUERIMENTO NO. RQ 498 /2015 

(Do Senhor Deputado RODRIGO DELMASSO e Outros) 

Requer o registro da Frente 

Parlamentar do Mercado Imobiliário 

do Distrito Federa I. 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Legislativa do 

Distrito Federal: 

Com base na Resolução n°. 255/2012, requeremos o registro da Frente 

Parlamentar do Mercado Imobiliário do Distrito Federal, composta pelos ilustres Pares 

signatários deste requerimento, instituída para promover e acompanhar atividades 

legislativas referentes à supracitada proposição. 

JUSTIFICAÇÃO 

A proposta de criação da Frente Parlamentar do Mercado Imobiliário 

do Distrito Federal tem o objetivo de atender as carências de todo o setor 

imobiliário, satisfazendo as necessidades das construtoras, imobiliárias, 

incorporadoras, profissionais liberais, empregados e empregadores, cursos de 

formação, órgãos representantes do mercado imobiliário de forma que possamos 

facilitar, agilizar e desburocratizar rotinas comuns nas ações do mercado imobiliário, 

com firme propósito de beneficiar a população com medidas de segurança nos 

negócios e investimentos que trata de valores vultosos, apresentando à sociedade 

presteza e maior qualificação das práticas, agenciamento e intermediação nas 

transações imobiliárias, contribuindo satisfatoriamente com os órgãos representativos 

do mercado imobiliário do Distrito Federal, valorizando, prestigiando e apresentando 

a importância dos profissionais atuantes para a economia e crescimento da cidade. 

Neste aspecto, o Setor Imobiliário é amplo e abrangente, contando com 

organizações independentes que, em conjunto, necessitam de apoio político 
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parlamentar. 

Assim sendo, a Frente Parlamentar do Mercado Imobiliário do 

Distrito Federal buscará as necessidades do setor, para que, com suas ações possam 

apresentar propostas legislativas que impulsionem o mercado imobiliário, dando rfl 
suporte para o desenvolvimento das atividades e das pessoas envolvidas com o 1}7 
mercado imobiliário do Distrito Federal, sejam empreendedores, profissionais, 

corretores de imóveis, consumidores (compradores e vendedores), representantes e 

entidades. 

A Frente Parlamentar é aberta a participação de todos os parlamentares 

que desejem contribuir com o desenvolvimento de ações em favor do Mercado 

Imobiliário. 

Pela importância da criação desta Frente Parlamentar, proclamo aos Nobres 

Pares a aprovação do presente requerimento. 

Sala das Sessões, em ... .......... .. ............ .. .... . 

Deputada CELINA LEÃO - PDT 

Deputado CHICO VIGILANTE - PT 

Deputado DR. MICHEL- PP 

Deputado JUAREZÃO - PRTB 

Deputada UL~~TB 

Deputado AGACI EL MAIA - PTC 

Deputado CHICO LEITE - PT 

Deputado CRISTIANO ARAÚJO - PTB 

Deputado JÚLIO CÉSAR- PRB 

Deputado LIRA - PHS 
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Deputado RAIMUN 

Deputado RICARDO VALE - PT 

Deputada S&~ F ARAl - SD 

Deputado WASNY DE ROURE- PT 

Deputado PROF. ISRAEL- PV 

Deputado ROBÉRIO NEGREIROS- PMDB 

Deputada TELMA RUFINO - PPL 

Deputado WELLINGTON LUIZ - PMDB 

REQUERIMENTO 
ftQ 562 /2015 

(Deputados Celina Leão, Raimundo Ribeiro e Outros) 

Requerem a criaç5o c instauraç5o de 

Comissão Parlame:ntar de Inquérito 

destinada a 

irregularidades n~ 

investig;Jr 

Conccrn1nci::~ 

Pública 01/2012 da Secretaria l.i~ 

Transportes do DF, que resu ltou n'J 

redução da quantidao~ de ôniod!> 

disponíveis à população e, 

consequenternente, urna 

prestação e gestão do serviço ~ie 
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EXCCLENTÍSSH,\0 SENHOR 

nO D\STR!TO FEDERAL: 

transporte público no OI~, 

denominada "CPI DO fRANSPOfHE 

PÚBLICO DO DF". \.. 

~ ~L (" l - 1 .,..,,, 
PRESIDENTE DA CAf\1 R.u. ::-u :.: ' :-·'r, 

Os Deputados Dlstritars que subscrevem este 

. · r· 1. r'"s 72 73 e 7tl • IL' . . d rt 68 da Lei Orgânica do Dlstnto ·ec era . I . . , ' . tem1os o a . , . 
Reoimento Interno desta Caso, dus Leis Feder~;s 1S/9J)2 e lú.U~l/U~, 

J • ::- de Comissão Parlamentar de lnqu6nto Je~.unaja a cn3ç ., .) 
requerem a cnaçc:JO . ,, 

. - d Com'tssão Parlamentar de Inqw!r:lu destHJdtL) .1. e mst3uraçao e . 
. ~ . P. blica no 01/2012 ca Secrctc.rhl d · investi(; a Concorrenc1a u .. . 

do DF que resultou na reduç~o da quantidi:H~e de Qm!.:us 
Trans :>o r s , , . 

- r\ r- -•" ~!J . , . . ponul""ça- o e consequentetllente, uma rll~ ,.. t.:.. .'"'"'<. ·-
dtsp mv:1ts a ,.. " , . .. ,, . . ·\· 

k '.J • • de transoorte público no DF, denu tn tnd da C .. ,' gest\o uo servu;o ,.. l 
TRAi\J· ORTE PÚBLICO DO DF". f>J- /1 

\ ·-li// ' 

O prazo de duração das investigações será de 180 (cento e 

oitenta dias) dias, devendo a mesma ser composta por OS (cinco) membros. 

Requerem estrutura física e administrativa para o desempenho 

dos trabalhos de investigação, bem como a requisição, em caráter transitório, 

sem ônus para a Casa, de 02 (dois) Técnicos do Tribunal de Contas do Distrito 

Federal, 02 (dois) Auditores de Controle Interno e 02 (dois) Auditores da 

Secretaria de Estado de Mobilidade do Distrito Federal. Poderão ser solicitados, 

nas mesmas condições, servidores de qualquer Órgão ou Entidade da 

Administração Direta ou Indireta do DF ou do Poder Federal, necessários à 

execução dos trabalhos. 

Requerem ainda, logo após a publicação e a designação dos 

membros da CPI, a convocação imediata para instalação dos trabalhos e eleiç5o 

de seu Presidente. 
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JUSTIFICATIVA 

Ao Poder Legislativo compete exercer a fun 

bem como a função fiscalizatória, sendo que esta última c 

fiscalização e o 

requerimentos de 

parlamentares. 

e investigações 

A Constituição Federal, em seu art. 58, § 3°, estabelece regras 

para a investigação parlamentar, norma simétrica estatuída em 

Orgânica Distrital, em seu art. 68, § 3°, transcrevemos ln verbls. 

11Art. 68. A Câmara comissões 

temporárias, constitui 

no seu regimento inte no ou no ato legislativo de que resulta 

criação. & 
j({J 

... ......... .. (:}:~ .. ... 
§ 3° As comissões parlamentares de inquérito, que terão poderes 

de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros 

previstos no regimento interno, serão criadas mediante 

requerimento de um terço dos membros da Câmara Legislativa, 

para apuração de fato determinado e por prazo certo; sendo suas 

conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público e à 

Procuradoria-Geral do Distrito Federal, para que promovam a 

responsabilidade civil, criminal, administrativa ou tributária do 

infrator." 

A propósito, comentando a alvitrada disposição constitucional, diz 

o saudoso Professor Hely Lopes Meirelles, com a habitual proficiência : 

"( ... ) os constituintes de 1988 fixaram o entendimento já pacífico 

de que as atribuições do Poder Legislativo não são só de 
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) 

fazer leis, mas também de inspecionar os administradores, 

fiscalizar os serviços públicos, observar o modo como as leis 

são executadas e mais: investigar, no sentido mais amplo, a 

ocorrência de Fato determinado, de interesse público, ap ntand 

os infratores ao Ministério Público, para que 

responsabilidade civil ou criminal deles. Deduz-s , daí, po· , que o 

Fato determinado será presumivelmente ilícito atingi 

da Administração Pública, em geral, e envo end seus agentes. 

Justificam-se essas investigações para tr n arecer uma das 

atribuições dos administradores ou de tantos quantos gravitem 

torno do interesse público." 

O Distrito Federal concluiu 

DF, visando a Concessão do Serviço Púbfico de Transporte Coletivo Urba 

Passageiros do Distrito Federal (Concorrên ia Pública 01/2012 - Secre ri 

Transportes do DF). V 
Tanto o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do DF, 

quanto o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios opinaram pelo 

cancelamento total da referida licitação. 

Existem fortes indícios de atuação ilegal de grupos econômicos 

estabelecidos no Município de Curitiba junto à licitação do transporte público do 

Distrito Federal, com a finalidade de fraudar o processo licitatório. 

Ocorre que, estes grupos formados por empresas e advogados 

comuns, o que indica uma associação pautada por ações coordenadas e 

organizadas, atuaram na licitação para o transporte público do DF, aniquilando 

a ampla concorrência, o que pode estar acarretando prejuízos irreparáveis aos 

cofres públicos do DF. 

As Irregularidades dão conta de que surgem denúncias de 

formação de grupo econômico, destinados a vencerem e lograrem lucros 

(_ 
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exorbitantes na referida licitação. 

mesmo grupo 

SACHA RECK). 

Os fatos ainda são mais graves, quando 

Advogado prestou consultoria junto a Secretaria de Transporte, de forma 

subcontratada por empresa que recebeu recursos do BID. A função do referi o 

Advogado era orientar a habilitação e inabilitação das propostas, 

fatos abaixo elencados: 

) A) DA POSSÍVEL FORMAÇÃO DE MOrP . LIO ENTRE AS EMPR 

VENCEDORAS DO CERTAME. 1 

I 
\ 

A VIAÇÃO PIONEIRA, do G PO CONSTANTINO, venceu a 

licitação da bacia 02 e a VIAÇÃ2 PIRA ICABANA, também do GRUPO / 

CONSTANTINO, venceu a licitação da bacia 01. Ocorre que estas empresas 

promoveram a alteração contratual durante o processo licitatório, com a 

finalidade, exclusiva, de burlar o referido processo licitatório. Entretanto, 

mantiveram a empresa COMPORTE como Holding das refendas empresas. 

(Doc. 04) 

Destacamos, ainda, outro fato grave, os Drs. Guilherme Gonçalves 

e Sacha Rcck são advogados das empresas Transporte Coletivo Grande Bauru, 

do Grupo CONSTANTINO. Constata-se, ainda, que o Grupo Constantino é 

proprietário da Holding COMPORTE Participações 5/A, o que demonstra o 

vínculo entre as empresas e possível articulação para vencerem os lotes da 

referida licitação. 

A Viação Pioneira, do Grupo Constantino (da qual Guilherme e 

Sacha Reck também são advogados), venceu a licitação da bacia 02 e a Viação 
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Piracicaba na, também do Grupo Constantino, venceu a licitação da bacia O 1. riJ-

B) SACHA RECH PATROCINA OS INTERESSES DE EMPRESAS 

VENCEDORAS DO CERTAME NO DISTRITO FEDERAL. 

de Sacha Reck junto a Licitação do DF, comprovam que o 

causas de empresas que lograram êxito no certame distrital, vejam 

Bl) PROCURAÇAO OUTORGADA PELO 

CONSTANTINO AO ADVOGADO SACHA RECH. 

Em OS de janeiro de 201 , empresa Tr·anspo 

Grande Bauru LTDA outorgou procuração o Ad ogado Sacha Reck, pa 

mesmo atuasse em defesa dos interesses de a empresa junto a Co ar~a de 

Marília - SP. o. I 
Ocorre que esta empresa pertence a HOLDlNG COMPORTE 

PARTICIPAÇÕES S.A, de propriedade do Grupo Constantino, que por sua vez, 

também é integrada pela empresa PIRACICABANA (EMPRESAS QUE INTEGRAM 

A HOLDING COMPORTE - GRUPO DE EMPRESAS DO SENHOR NENÊ 

CONSTANTINO). 

Verifica-se que a Empresa Piracicabana, de propriedade da 

COMPORTE foi vencedora do lote 01, junto a Licitação do Transporte Público do 

Distrito Federal, onde o Advogado Sacha Reck atuou como "consultor". 

Verifica-se também que o Advogado Sacha Reck advogou e 

advoga para empresas que lograram êxito no certame distrital, em flagrante 

desrespeito ao princípio da IMPESSOALIDADE. 

As informações trazidas acima foram ratificadas no depoimento 

prestado pelo próprio Advogado Sacha Reck, em ação de irregularidade em 

\ 
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licitação no Município de Apucarana - PR, investigadas pelo Ministério Público 

do Estado do Paraná, onde o Advogado afirma patrocinar o Grupo Constantino. 

A licitação de Apucarana foi cancelada por irregularidades apontadas e 

comprovadas pelo Ministério Público do Paraná. (DOC. 06) / 

C) SACHA RECH CONSULTOR INFORMAL JUNTO A L 

TRANSPORTE PÚBLICO DO DF. 

São diversos os documentos em que o A og 

presta orientação as fases da licitação do DF (habilitação 

DO 

solicitação de encaminhamento a diversos órgãos distritais, elaboraç-o de_.al s 

... ) 

Assuntos Sociais da Câmara Le 

( 

) consultor junto a licitação do transporte~ico do DF, chegando a
19 

afirmar que "no Governo, como o jogo do bicho, vale o que está escrito, 

não é? é óbvio que qualquer pessoa que está dentro de uma secretaria 

e presta algum serviço tem um contrato, O Senhor Sacha Reck tem 

um contrato", afirmando ainda que o contrato dele "está no bojo do 

contrato do Banco Interamericano de Desenvolvimento, que tem as 

suas regras, que não é a da lei n. 8 .666", e esclareceu ainda "As 

contratações feitas pelo banco são através de lista fechada e é o 

banco que escolhe a melhor proposta. Ai, você contrata". (notas 

taquigráficas já entregues a essa CP! por esta Parlamentar) 

Esta versão foi ratificada por nota oficial postada no sitio 

eletrônico do escritório de advocacia Guilherme Gonçalves & Sacha Reck, por 

meio das seguintes declaração: 

"Este escritório atua na capital federal a partir de uma 
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contrato firmado pelo Banco Interamericano do 

Desenvolvimento - BID em 2009, vinculado a um 

acordo de cooperação técnica com a Secretaria de 

Transporte do Distrito Federal. " 

Ora, esta Parlamentar sol icitou esclarecimenjos ao BIDyS'obre a 

atuação do Advogado Sacha Reck junto a licitação do Tra~porte Púpilco do DF, 

pasmem que o BID desconhece o Advogado ou o ,teu es0tório. (DOC. 

09) 

,") 

"Ressaltamos, ainda, que esta Instituição Jlão po~su1 

nenhuma relação com o Senhor Sacha B~ckwnf~ltf 

Reck e nem com o escritó(.o \Guilherme Gon~alves; 8,. 

Sacha Reck Advogados. 

Informamos, ainda, que 1
'0 ; sro não p_9rliéirla do 

Procedimento li~tatório 001Xf011 ... '(; 

Importante ressaltar que mesmo que o Advogado fosse 

consultor do BID ou de empresas que prestam serviços ao BID, jamais poderia 

participara da referida licitação, vez que o BID declara o mesmo documento 

que não atua nesta licitação, transcrevemos esta declaração: 

"Informamos, ainda, que o BID não participa do 

Procedimento licitatório 001/2011 - ST e, portanto, 

não possui competência e informações necessárias para 

fazer análise sobre eventuais impedimentos no dito 

certame." 

Ora, o Advogado Sacha Reck atuou na elaboração do Edi tal de 

licitação do Transporte Público do DF, orientou sobre recursos e habilitações e 

confeccionou a ata de julgamento das propostas sem contrato específico que 

lhe garantisse atuar neste certame. 
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O pior de tudo é saber que após esta atuação de consultoria, 

empresas que o Advogado representa lograram êxito no rererido certame. 

Busca-se com a instauração desta CPI defen 

toda a população do Distrito Federal, os quais foram violad s com a · 

do processo de licitação referente a Concorrência Pública o 01/2 

Tal concorrência representa um montan 

10 Bilhões de Reais. Diante das irre ularidades ocorridas no certa e 

latente a destina ão de recursos do Poder Público ara as em r sas 

ed~cação. B ~ 
Abaixo transcrevemos trechos da Representação n° 08/2013 

do Ministério Público de Contas do Distrito Federal, por meio do qual, com 

propriedade ficou claramente demonstrado o SUPERFATURAMENTO DAS 

TARIFAS PROPOSTAS PELAS EMPRESAS CONTRATADAS POR MEIO DA 

UCITAÇÃO. 

r-~)rfli:l IJd : ~l G!ij\1', li(. DOJ:= •:•:: resL.::ltrJ'J~ J(J ltcJ t ::t~{!Ú p:;r<J CJU!t.rp d· 

~onr ... essâ::· do ~e r.· c·' t .. ~~·,,( rJç, ~.;,.,it?.rnd Jt.: T r ctrt:.>ponc: P~m111:L1 C •.:J .--: vo rl,., D1::··,· 
~édcral (STPC:'Df=;. par rne;u ac onitJ L:~. rt:i~rurli·.··~ <JS lJt.lCiílS :: :J ~ (ver /,nc:•.v IJ 

~:standu oindh wenv·.:>Ji l<.: a b~1'=-''i.'! 1 

Baci<J Vcnc(;dor.J T.:~ rifa (R S) Tarib 
,,~~ . ...• ax1ma 

1''1 '1 '~~':' --
~ Vtdç3o P.onel'i1 (: ~!G6i :·.::002 ... H'-' 1 r A 2.!302~ 2.ê309 ~· ------ -- --- -- -• Alf~, Vn,.~út;~ t!,~E··.;IL:'.jl_ 2 719: 2.7192 •• 

l 
. 

:; s,·.r.::. -- Se~ o Jt J~ .. ~ ~ ,7u'i~ :' /11~·: I 

Continuando com os trechos do Parecer do I\.1P de Contas 

temos: 
' 
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1 E"r: la.:•.::.., Etr.te:rrurt:::: •Jo ?rocl.':'~~·:: r1 r 120Sü' 1 .jenu,c-to• o Põrq.1r • 

Ct:J1CEAMEt·J 1 O!:.. Curd 0 ETICAD, ertt rc.7 :··t• dd ALEG' _.ÀQ DE SJ'=' q, peld St. 
srcwna dt:> Tr.Jn~pon0 ·~ l1f\': ~I_C.J~ILH,[j.~ 1.'1 ETf..~·-iAD S E D,L,::; l.tf.:MOG ,. S 0[ 
CALCULO REL~ Til/AS t-..(J F'r{r_IIET(l BA~:ICQ. C~ r · .. uti30L' i3.l ·:r·! se t:~•· es.:; .!~: 
C01lt a biJIY • .:I COII p:::l• J'.td<JCJ•.- i~ cl r·t:rt<-!n 11:.· ~ C•J:1i ;:::, la I c.!5 leU '• '-· ': . ";nCe::J r as fl• 

~·lrn3S nc te! r· li..:;•th; r 1.1 rdt:.: ··., n: jr; rlu:l:.; rJ·· L'i= r._... '''"'·oc rttt. 

, Sor.rc· ::c; t~tnl<,:.. n f-'aHfiiO( l< .. rnbStlt i:':. du qJc, \.... SO F S Et/ 
íiXI\O~S l'JO P,\-:-A!M\g r.1kXII.10, lr·APL'CI\RlAM T;\Y.G. I~.TER1..,;., 
(Tig) Dt 12r.,,, PAR;\ o concE~)SIONAF\10 \IEI~CCDOf\, c .. ,n!crrd•~ 1::3lcr I cl:-: ni: 
Fdltêt 1111jrCé.Jr 11J.J \::;t.-u es··;·,; v:JI ..... r ~up!Jrt:Sll~rl.ldu vrr, rGiaçnc iJ TIR maxr · .. , cJ: .9S' 
f1, . ..-.rJn nco Edr:.:~ ... ..: Curi!, tt ;:Pí, tl: me~mo cb;ct •. u:; .:d:ti!·J .t f".,,. ·dt:S d>:- & ·' u 
(;21(! ohras dE'· rnfr.2r·:~lidlur~l da:. i-'AC. 1-'or o"J!'I:)r1uf1.J ité!írS:::r·:v.:-·.;:: c. (: ''f!flC· Cv ·v' 
pcrtojente " 

"3' rnd1ci2 ·-Da t<"Jf? tntr.:rna de retornn (TIH) ~~~~-~::·~ Tn~_(~li 

u2t I A pror•ria Secret-311<1 de T mrr~r.o(lftt.:S, QCl .rl•' ~. 1tor ~c; t<~n;~: 
l8tr11Ca~ n& p!;:milh;J COflSQÍIOl1d2 n fl 2351, ir tCJr:a é.l t.:-1' :·1 rntern2 dC' ff­
teornn {TIR) de 12%, par:; c C( a1cessionCHt0 

w2 ~ Or~:. '-' f::drb: d:1 CiJIICurr\:;r;Ci(l n··· 05/2009 {C:.tflé/ú), que trata O.=i 
l ·ci\~:r:,=,Cl ele- t~t'ttr::.;Y·rr•·'~ col.-:ltvo t!fl)Etllc 1 rir, p;;-~~·S0Qt:lrc:; clr. CurrttDG.iPH 
rncJrc: ~, n:; i:c-n: E!~· T;R 'lliax t rna.~o 8,!15c,,~ OJ St',;t. a TlR do Edit31 do 
OF ( 35'h ~uptHior a fiF{ milxinta_ elo Euilal de Cunt;ba/PR, rndrca;J­
do estar r~ !<':rifei tt:·nr.c;, no u;.: superé!'illmíJC1;! N., ~-"'nt:lnl(l não t: oos 
S1\'.·l L::..t~d·.=·!· '·'-· · '' !i'r:.r tl;=-~~ .. :1 S·.ií'f·rr ::-;:nn!r,.J • · 
'lC rrllrnl'Jn&J -j,:- ,-::::!.~ .1"1 0 r..JL! !:f;-rnilhn cl:-.:::.dliíi'J~ 

C Mar ~ .. Cútll ;J!J •t~rua::; devrd::J~ C! urllc..JcUc le:-:nrca t.h.J:,•::uu con fJ(J'2~ w,..,, 
r'.k JUfC·S (supoG-St? <JQUí:lE! rrnm:~!(JJ rn m 'fCtltjCJ) cc:rn (j Ttn de• 1 ::~.,, paróuwlto C.-· 

J c~Taç2o em kJCC• [sta L!ltrn tZl r: uma Til': n:j.;.alr~v;·H;c..'ld~; · ri~•;;:r~::nte". ·n.lo rta:, 
t4r,o COI'JSJO[r.,.:\ Flr~:..r JC:i/l,(·,~f:r.,;T05. b:; IlCC. (~ Tln rC~l ' c.qul:•:,·r QL'C rer·'t::S(;'nLJ 
n ç;tnhn {-lf>llt\'': 0'- CIYlr.r :-sa·,r :-:r tO t!:.•v!. ,.,,.urp~ r.!' TOfJU~ •JC. SUBSJlJIOS !­
VJ;NTAGENS NO FdJXU Of C l-<IX..t\ IIJCLU~ !VC /,OUELte..S ~""JECOflRENIC~. o;;. 
rii\LI\NCI/I,M FNTO 

Cnrn •. 1 ···.o.t;-rra;.JI...J •.::tu u FINt\1.1'!.: ;:;r<U!.:!i f-':::'1 iPr:Jçj/.![1',, d:.) !Just~.;n•dc 1.: 

(!O ln•;esiHTii'!ntn) qu;:; é l!m;'l lwrr<• de cr( Jrtr . .:u~,s~·~ruda ~~~JrcJ 2 'Hil',':,ç<ro dl• Lil?rt~; 1.:: 
• .. é1Pit::;', .:amo rnaql,r:as c -'c;'~'l'·: r•t:.nlc.s rnchJtJUO (Hirbu:-: Em 2l•l.• · fpocu c:1 rc:t,,. 
C~!O em Curr~rb~. 'r-R, [, l~v.a l.•I:.J •Je /'>,.., r.t.:mlurrn"· Crrcul2' r' · -:- 1 09-BNDE~ ,·, .. 
Ar•c>:D rl1. s::ndc: hr.w~ ri;:c. ~uc;r(·J~ ~~ :;, (v.-i J\nr:.-J 11,

1 

IJ O':~.::;c.: lc1•r;;~ y,··j :c, rnGd:J. u é:.c"!·,Jw:,:I'~Gm Ô"' r.dp!1;!f df to1c c p··' 
rrlitrdêt na l tcr!:=< ·:~b c\· CJm,t.::t l'll h1 d>· 1 .~s'~., ~c:n::J•; r.:·:;, t:dt, 'h s Jhlrar·.o d::-! Til·, 
r;ld•,•nt~1 Ó!..' &.95'~" lilf;:fiC•!"· n lt.v.-! f-ti..JAM~·otJOE:;. llt; '., r!! li~ , ,.;Jr, ~~r. ~~-, 
l't!.:!JII1C.l r.!lõV811L;<J~;en. :JI·~.Y.t~·..! ~;· .. ou ?.62o,)/l) ::uocrror í• dr l .• ,; R r ,,..~· · ~ .. ~ 
d.; TIR rm1:.-1rna d~ 1.'(.;, rnt?lt.• .. '! t::~xa ~J~\~JE.;~i~ÔE-; PSJ c~~._~.. , . ;::;?--~~r.:~in'~·i;. 
tir nesse ponto pnr2 mvestrgaç:~r_. de_possívcl de s IP<Hfaturarnr .ito. 



Diário da Câmara LegislativaNº 81, Brasília, quinta-feira, 7 de maio de 2015 Página 14

1 ~ 

r"'\ l 
c: l 1--'t;r 1.1 ' rr:r.J ~--t·<.J '; f·Ainl!ill"':lc• i-'utllrl,;J q.J •_· i--'. DEI'JLINCI/· 
)\~H::~t.:r·~It,OA P[Lf· /,bf':.;/·íJí•.:. r.r:Jt·lli tli'•IJ12t,C1rln~ ou J(l·n.!i rf.- Brasiii;J i.Ú.'I:--·~ 
,/!1• TORhi/1.-SC :\11·.::_:./. l.'!•.l r--, l•f :,_;[- SF CC)rJ"tDrnACH ·' .ri .. o iU:Jr_.::-h· 
PF.Lt~ JUn iSDir::IOi'·f,\D.·•. t,(; (.II-'..J,r.1t:IHO ::__;t:rr,LH.-~DO :._ .r1 ".iê r\10RI!,_ Cr[ 

r'i\LCU~O D/1 HE\1 i"S.-'\O [r(l:.: :..J,:\DUS DL DUI! rJt/ FTnl\·~iE1.1 l:. DO TEr.FrJ 
FSTIMADO 0[ VIA GC '.J~ CSSEJJCI/I.'S .A :;~t·.808A(':/,Q D::: pr::r~,PO:STAS. ·i ::.c-, 

d;!clrs toran, !llOíje::IJCD:- fJ'-'IfJ :r n:;r1rC10 Logtr 'Lo•~itrí:rJs 

22 Se SE comr)rGVdrcn I \f0rdajeJmS as lignçên.:S entre (l ConsorCIO, o esr_r I· 
!éno Guilhormo (~O'll~c:b ... ~ ~ ~-:JCkl R..:cf /,,Jv·:•:;~a rlos l·~t.rY' .;•ic·- t· as enlplW:.,_,;~ 
lilélÇ3Q P1on'?1ra lGru~·o C:"n~t1'111nn) r Auto V~r::r·F:n ~ .. L~·c:Ctl~il (Gtul_r', Guhr1) m·. Oét 

:Jos sigllr. .. sos poocrn rnosnto tr:rr,nt !'il:tu rep<:1::.:s~dos ;J c:s•as Cllf)'•··"--h fé \IOrecr.:rr., 
JS ·ndevid:3nH~rne. E~!;n r;or .. ,:,J f11 "~ I I"''Cí c.:J t:t"~1 \i.J_,d lf v{::··íl~lrlCfn ·f - (-.~ 

.J(, F:~r.:~::. c·~·-:..-;.:. n:t~r.,r!···;-,•;ocs r, L1 r"',tL'IICI f''uUI•-:r_, •_'TilC: Cl•. l!a .. ·f.:" 11r~uu 
tlttt.ld::Ji"S SlJÍII'I~'fl\::~. ;1 :11i'J\ Vi.lf :, :Jfi'J';J(:jr) nr· H(";() r. CC;rk'í'C E1 l';(li")fa na I rOCtr•: '= 

dif:cil rT,J%20 rlc 11': ::-,·. p-:nc1 p!írll.' r.J VC'Z. C• i~c-,spurtt: :JulJiic.c (:CI,•~ Ir. J uo DF. D cc!lt.· 
r:uaj.:. qu!.? s>:: l)J'~ i·n;:.•nrrw f,J Hl1 qr,:u e>.r:€::·: r:o. ·rc:'~nCJG f;:-,rt-'i:v:: •l::i0 s::n3cJ:i~ (jl. '.: 
.rcjJCJtr;ar;;rn .1 i'flnr, ;.'lil·.'l'l-iO·' l ., t:c·onCnfl, I J:;,rj-•, f0'rir-d·J ( .:. nr(l!'•_' UJ'10 o prr:r-···~:--
1Cil2lCI I !(r 

._, fr·r ,,. _·.: :_; ,_, L'•,_.r·_,_ :'-'· t.: i.t prt.::i.:liC Ft~i-Fii.:Sl::. :.•.. !J'-1i3 ·~u~ L' 7: 

r.-' 1•-·né!•ll: d::>!t.':rrl 111 t'..' ~ SE:c:rt:tar.:J d·-· 1 1'<1r1SP0:1(;S nns :c:·mo<, rj:. ~ t_. I du art. ;· .:. ~--
(:Fl(t/( e (,I d,J r1n ..;c, ::1-'1 ,l(t~ Ü..: Ll11 11 ,- Gílt).: i:J3. ;:i(JI/!Ó('f tX:::: 11: ~: t;:rí' w ~ 11 J 

Ei C.:on:-orr8nc>:::; p,'Jw:ilh! í'1? C•iJ~ÍI' 1 ~·or é.!ir•Jr.I<Jr o aí\1CK1 7'. 1nci~.-· 1 8 §2', f E '· d-; 
L>:-, (;r 8G6G/93' ,w ;,[C•UíH r:l•l !('I -~ f lâO LÍI~.poni!__oi!·:a· -0 crç~tnr~ ,.,, rlet8lhê' 

São latentes as irregularidades alhur 

do DF. Este/ também, foi o entendimento dos Órg- s Institu · nais de Controle 

Territórios e o 

Ministério do recentemente 

re resentaram ela anula ão de todo o c 

Cabe ressaltar que o Ministério Público do Distrito Federal e 

Territórios, reconheceu a "existência de um grupo econômico'/ formado pelas 
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empresas do Grupo Constantino, lesando assim as regras ao ed"tal 01 

ST. 

Em virtude disto o Órgão 

RECOMENDAÇÃO n° 04/2013, no sentido de 

empresas do Grupo Constantino, que participaram do referido processo 

licitatório. 

Diante do exposto apresentamos o requerimento de investigação 

parlamentar para leitura no expediente, publicação no Diário da Câmara 

Legislativa do Distrito Federal e posterior instalação dos trabalhos. 

Sala das Sessões em, 

- PH 

Deputad\ Diftf itJ} 

1
1/f!-l - · ' ,') 

\•[1.7 ··. -
Prof. I~rael Bàfista - PV 

Deputado Distrital 

de 2015. 

~ 

Chico ~nte- PT 
Deput o Distrital 

Dr. · - PP 
Dep adq_ Distrital 

J / ~-PRTB 
D~~ Distrital 

~ 
Liliane Roriz-P~ 
Deputada Distrital 
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Comissões
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- PROJETO DE LEI n° 1.403/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) ROBÉRIO 
NEGREIROS, que estabelece diretrizes para a Pol/tica de Prevenção e Combate do 
Trabalho Infantil em suas Piores Formas no âmbito do Distrito Federal, e dá outras 
providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 10 Dia: 

Último Dia: 

23/04/15 

07/05/15 

- PROJETO DE LEI n° 1.508/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) CLÁUDIO 
ABRANTES, que dispõe sobre a obrigatoriedade de o Governo do Distrito Federal 
disponibilizar na Rede Mundial de Computadores e no Diário Oficial a demanda 
reprimtda da saúde. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 07/05/15 

Último Dia: 20/05/15 
- PROJETO DE LEI n° 1.538/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) WASNY DE 
ROURE, que dispõe sobre a realização do Circuito de Quadnlhas Juninas no Distrito 
Federal e dá outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

24/04/15 

08/05/15 

- PROJETO DE LEI n° 1.560/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) AGACIEL 
MAIA, que inclui no Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal, o evento 
denominado Carnaval Fora de Época. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

24/04/15 

08/05/15 

- PROJETO DE LEI n° 1.791/2014, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) DR. 
MICHEL, que torna obrigatório a instalação de sistema contra sucção acidental em 
piscinas de uso coletivo, público ou privado, no âmbito do Distrito Federal. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

24/04/15 

08/05/15 

-PROJETO DE LEI no 1.871/2014, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) JOE VALLE, 
que institui e inclui no Calendário de Eventos do Distrito Federal o Dia da Cultura e Luta 
Camponesa. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 24/04/15 

Último Dia: 08/05/15 
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- PROJETO DE LEI n° 19/ 2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) ROBÉRIO 
NEGREIROS, que torna obrigatória a informação no boleto de pagamento do IPVA da 
ai/quota adotada para cálculo e o valor atribuído ao veículo no âmbito do Distrito 
Federal. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

07/05/15 

20/05/15 

- PROJETO DE LEI no 44/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) PROFESSOR 
REGINALDO VERAS, que modifica a Lei n° 3.516, de 27 de dezembro de 2004,. que 
assegura aos professores do sistema de ensino do Distrito Federal a concessão de 
desconto na aquisição de ingressos para eventos art/sticos,. culturais e desportivos. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

27/ 04/15 

11 / 05/ 15 

- PROJETO DE LEI n° 88/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) RENATO 
ANDRADE, que dispõe sobre a obrigatoriedade de órgãos e entidades públicas do 
Distrito Federal a inserir em seus s/tios eletrônicos,. fotos de pessoas desaparecidas. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

23/04 /15 

07/05/ 15 

- PROJETO DE LEI no 89/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) RENATO 
ANDRADE, que institui diretrizes para o Programa de Atendimento Geriátrico nos 
hospitais e Centros de Saúde da rede pública do Distrito Federal. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 24/04/15 

Último Dia: 08/05/15 
- PROJETO DE LEI no 120/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) LUZIA DE 
PAULA, que dispõe sobre o conteúdo do aviso de que trata o artigo 19-J da Lei Federal 
n° 8.080,. de 19 de setembro de 1990. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

24/04/15 

08/05/15 

- PROJETO DE LEI n° 203/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) AGACIEL 
MAIA, que dispõe sobre a prática de educação física adaptada nos estabelecimentos de 
ensino público e privado,. no âmbito do Distrito Federal. 
PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 24/04/15 

Último Dia: 08/05/15 
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- PROJETO DE LEI n° 222/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) RAFAEL 
PRUDENTE, que institui e inclui no calendário oficial de eventos do Distrito Federal o Dia 
Distntal de Enfrentamento à Psicofobia, a ser rememorado no dia 12 de abril. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

24/04/15 

08/05/15 

- PROJETO DE LEI n° 234/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) ROBÉRIO 
NEGREIROS, que altera a Lei Distrital n° 5.458 de 2015, que determina a instalação de 
suporte para a colocação de bicicletas nos ônibus do Distrito Federal. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 07/05/15 

Último Dia: 20/05/15 

- PROJETO DE LEI n° 236/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) RODRIGO 
DELMASSO, que inclui dispositivo na Lei n° 5.323, de 17 de março de 2014, que dispõe 
sobre a prestação do serviço de táxi no Distrito Federal e dá outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

07/05/15 

20/05/15 

-PROJETO DE LEI n° 252/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) PROFESSOR 
REGINALDO VERAS, que dispõe sobre o direito constitucional à saúde bucal, no Sistema 
Único de Saúde do Distrito Federal onde haja internação de pacientes. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS 

24/04/15 

08/05/15 

- PROJETO DE LEI n° 406/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) LILIANE 
RORIZ, que dispõe sobre a redução da base de cálculo do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -ICMS nas operações com a cesta 
básica de alimentos. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

05/05/15 

18/05/15 

- PROJETO DE LEI n° 407/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) UUANE 
RORIZ, que dispõe sobre a redução da base de cálculo do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transporte 
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Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS nas operações com 
medicamentos genéricos. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

05/05/15 

18/05/15 

- PROJETO DE LEI n° 396/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) ROBÉRIO 
NEGREIROS, que dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas instaladas no Distrito 
Federal em oportunizarem aos empregados o gozo de férias em período subsequente ao 
da licença paternidade. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

29/04/15 

13/05/15 

- PROJETO DE LEI n° 401/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) AGACIEL 
MAIA, que estabelece períodos para a realização de concursos ou processos seletivos 
para provimento de cargos públicos no Distrito Federal e dá outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

05/05/15 

18/05/15 

- PROJETO DE LEI n° 403/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) CRISTIANO 
ARAÚJO, que dispõe sobre o pagamento proporcional da taxa de renovação da Carteira 
Nacional de Habilitação - CNH. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

05/05/15 

18/05/15 

- PROJETO DE LEI no 408/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) ROBÉRIO 
NEGREIROS, que institui o dia distrital da Língua Brasileira de Sinais - Libras e sua 
comemoração. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 05/05/15 

Último Dia: 18/05/15 
- PROJETO DE LEI n° 409/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) RODRIGO 
DELMASSO, que institui o Cadastro das Informações das Pessoas com Deficiência no 
âmbito do Distrito Federal. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

05/05/15 

18/05/15 
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- PROJETO DE LEI n° 410/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) RODRIGO 
DELMASSO, que reconhece a Fundação Sara Nossa Terra, como entidade de utilidade 
pública e dá outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

05/05/15 

18/05/15 

- PROJETO DE LEI n° 414/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) RAFAEL 
PRUDENTE, que dispõe sobre a doação dos produtos Apreendidos que especifica a 
instituiÇões filantrópicas e de caridade no âmbito do Distrito Federa~ na forma que 
menciona. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

05/05/15 

18/05/15 

- PROJETO DE LEI no 423/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) PROF. 
ISRAEL BATISTA, que institui o Estatuto do Professor do Distrito Federal. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

05/05/15 

18/05/15 

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 15/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s 
Deputado( a) JOE VALLE, que acrescenta os§ 5° e 6° ao art. 211 da Lei Complementar 
840, de 23 de dezembro de 2011, a fim de estabelecer prioridade na tramitação dos 
processos e procedimentos administrativos nos casos que especifica. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

05/05/15 

18/05/15 

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 15/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s 
Deputado( a) CHICO VIGILANTE, que concede o T/tulo de Cidadão Honorário de BrasJ7ia 
ao Sr. José Walter Vasquez Filho. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

05/05/15 

18/05/15 

- PROJETO DE LEI n° 415/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) JOE VALLE, 
que dispõe sobre a obrigatoriedade de empresas prestadoras de serviços 
disponibilizarem aos consumidores meios idênticos de cancelamento do serviço 
adquirido. 
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PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

05/05/15 

18/05/15 

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANO~ CIDADANIA, ÉTICA E 
DECORO PARLAMENTAR 

- PROJETO DE LEI n° 413/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) RAFAEL 
PRUDENTE, que estabelece o Fornecimento de Peruca às Pessoas com Alopécia 
provocada pela aplicação de Quimioterapia, e dá outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS 

05/05/15 

18/05/15 

- PROJETO DE LEI n° 397/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) 
WELLINGTON LUIZ, que altera e acrescenta dispositivos a Lei 4.42~ de 10 de 
novembro de 2009, que institui a obrigatoriedade da instalação de estacionamento de 
bicidetas em locais que especifica. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

29/04/15 

13/05/15 

- PROJETO DE LEI no 416/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) RAFAEL 
PRUDENTE, que obriga as Empresas Responsáveis pela Elaboração de Projetos e de 
Construção Civil a Prover os Empreendimentos que Especifica de Dispositivos para 
Dispensa dos Óleos Vegetal ou Animal e Gorduras de Uso Culinário. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SAÚDE E CULTURA 

05/05/15 

18/05/15 

- PROJETO DE LEI n° 46/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) PROFESSOR 
REGINALDO VERAS, que dispõe sobre normas específicas de proteção à criança e ao 
adolescente, estabelecendo aos diretores da rede pública de ensino do Distrito Federal o 
dever de informar aos pais ou responsáveis legais, ao Ministério Público e ao Conselho 
Tutela0 o alto lndice de faltas e a evasão escolar. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

23/04/15 

07/05/15 
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- PROJETO DE LEI n° 64/ 2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) CRISTIANO 
ARAÚJO, que dispõe sobre a criação e manutenção de cadastro com informações de 
atendimento prévio a ser usado em caso de emergência por órgãos governamentais e 
dá outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

23/ 04/15 

07/05/15 

- PROJETO DE LEI no 388/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) LUZIA DE 
PAULA, que institui no âmb1to do Distrito Federal o Dia do Rotary Internacional. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

23/04/15 

07/05/15 

- PROJETO DE LEI n° 392/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) RODRIGO 
DELMASSO, que protbe a comercialização de cigarros e de derivados do tabaco em um 
raio de duzentos metros das instituições de ensino do Distrito Federal. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

28/04/15 

12/05/15 

- PROJETO DE LEI n° 393/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) DR MICHEL, 
que determina a inclusão/ nos currículos do Ensino Fundamental do Distrito Federal, de 
conteúdo obrigatório que trate da saúde bucal. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

28/04/ 15 

12/05/15 

- PROJETO DE LEI n° 394/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) LUZIA DE 
PAULA, que institui o Dia do Lions C/ubs Internacional, no âmbito do Distrito Federal. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

28/04/15 

12/05/15 

- PROJETO DE LEI n° 398/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) JOE VALLE, 
que institui a Política Distrital de Transparência e Controle Social nas Unidades de Saúde 
Pública do Distrito Federal. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

29/04/15 

13/05/15 
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- PROJETO DE LEI n° 404/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) RODRIGO 
DELMASSO, que declara a Cultura Gospe/ com Patrimônio Imaterial e Cultural do Distrito 
Federal. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

05/05/15 

18/05/15 

- PROJETO DE LEI n° 417/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado( a) CHICO 
VIGILANTE, que declara a Sociedade Armaria/ Patafísica Rusticana - O Pacotão como 
Patrimônio Cultural Imaterial do Distrito Federal. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

05/05/15 

18/05/15 

- PROJETO DE LEI n° 421/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) DR. MICHEL, 
que altera a Lei n° 5.467, de 23 de abnl de 201~ que torna obrigatório, no âmbito do 
Distrito Federa~ o diploma de técnico em radiologia para a operação de equipamentos 
emissores de radiação ionizante, bem como o uso de equipamentos de proteção 
individual e dá outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

05/05/15 

18/05/15 

- PROJETO DE LEI n° 422/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) WASNY DE 
ROURE, que inclui o Festival de Música Popular do Gama-FMPG no Calendário Oficial de 
Eventos do Distrito Federal. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

COMISSÃO DE SEGURANÇA 

05/05/15 

18/05/15 

- PROJETO DE LEI n° 98/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) UUANE 
RORIZ, que acrescenta dispositivo ao art. 25 da Lei n° 5.323, de 7 de março de 201~ 
que "dispõe sobre a prestação do serviço de táxi no Distrito Federal e dá outras 
providências'~ 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

29/04/15 

13/05/15 
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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E TURISMO 

- PROJETO DE LEI n° 400/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) AGACIEL 
MAIA, que inclui no Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federa~ a semana de 
Gestão Ambiental e dá outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

05/05/15 

18/05/15 

- PROJETO DE LEI n° 402/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) CRISTIANO 
ARAÚJO, que institui a Semana Distrital de Reciclagem e Meio Ambiente do âmbito dos 
órgãos públicos do Distrito Federal. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

05/05/15 

18/05/15 

- PROJETO DE LEI no 405/2015, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) JOE VALLE, 
que institui a Política Distrital de I ncentivo ao Uso de Produtos Biodegradáveis para 
Lavagem a Seco em Ve/culos no Distrito Federal. 

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 

Último Dia: 

05/05/15 

18/05/15 

I COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO, GOVERNANÇA, TRANSPARÊNCIA E CONTROLE I 

- PROJETO DE LEI n° 418/2015, de autoria de do(a)s Sr(a)s Deputado(a) CHICO 
VIGILANTE, que estabelece critérios para transparência, controle e fiscalização da 
gestão fiscal no âmbito do Distrito Federal. 

PRAZO PARA EMENDAS 10 Dia: 

Último Dia: 

05/05/15 

18/05/15 

NOTA- De acordo com o art. 147, do RI/CLDF, o prazo para apresentação de emendas 
junto às Comissões é de dez dias úteis. 
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DIRETORIA LEGISLATIVA 

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES 

SACP - SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSO 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE APRESENTAÇÃO DE RECURSO EM PJ,.ENÀRIO, QUE 
RECEBERAM PARECER PELA INADMISSIBILIDADE NAS COMISSOES. (arts. 143 
e/ou 152, do RI/CLDF) : 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

- PROJETO DE LEI no 153/2011, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) 
WASHINGTON MESQUITA, que "cria o serviço de Assistência Multiprofissional ao Idoso 
Carente residente em asilos/casas de repouso nas reg1ões de saúde do Distrito Federal'~ 

PRAZO PARA RECURSO 1° Dia: 

Último Dia: 

05/05/15 

11/05/15 

- PROJETO DE LEI n° 197/2011, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) EVANDRO 
GARLA, que fica instituído o rodízio de veículos automotores no Distrito Federal. 

PRAZO PARA RECURSO 10 Dia: 

Último Dia: 

05/05/15 

11/05/15 

- PROJETO DE LEI n° 720/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) ELIANA 
PEDROSA, que caracteriza como ato de improbidade administrativa a concessão de 
benefícios de programas sociais governamentais em desacordo com os critérios fixados 
em lei. 

PRAZO PARA RECURSO 1° Dia: 

Último Dia: 

05/05/15 

11/05/15 

- PROJETO DE LEI n° 1270/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) 
WASHINGTON MESQUITA, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos proprietários de 
apartamentos e salas comerciais localizadas em edifício a apresentar laudo técnico 
liberando a execução de reforma do imóvel que retire parede, pilares e vigas de 
sustentação antes do seu início. 
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PRAZO PARA RECURSO 1° Dia: 

Último Dia: 

05/05/15 

11/05/15 

- PROJETO DE LEI n° 1278/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) ELIANA 
PEDROSA, que declara a Associação Recreativa e Cultural Acadêmicos da Asa Norte 
Patrimônio Cultural do Distrito Federal. 

PRAZO PARA RECURSO 1° Dia: 

Último Dia: 

05/05/15 

11/05/15 

NOTA: De acordo com os arts. 143, § 2° e/ou 152, do RI/CLDF, o prazo para 
apresentação de recurso é de cinco dias úteis. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

RESULTADO DE PAUTA DA 7a REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 
05/05/2015, ÀS 10H30, NA SALA DE REUNIÃO DAS COMISSÕES 

I- DISCUSSÃO E VOTAÇÃO: 

1-PELO 05/2015, de autoria da Dep. Luzia de Paula e outros, que "dá nova redação 
ao inciso V, do art. 58 da Lei Orgânica do Distrito Federal". 
RELATORIA: Deputado Chico Leite 
PARECER: Admissibilidade 
RESULTADO: Aprovado o parecer pela Admissibilidade 

2- PELO 73/2014, de autoria do Dep. Joe Valle, que "acrescenta §5° ao artigo 80 
da Lei Orgânica do Distrito Federal". 
RELATORIA: Deputado Chico Leite 
PARECER: Admissibilidade 
RESULTADO: Aprovado o parecer pela Admissibilidade 

3- PL 752/2012, de autoria do Dep. Washington Mesquita, que "institui a política 
de educação para o trânsito no Distrito Federal e dá outras providências". 
RELATORIA AdHoc. Deputado Chico Leite 
PARECER: Inadmissibilidade 
RESULTADO: Aprovado o parecer pela Inadmissibilidade 

4- PL 1462/2013 (apenso PL 1476/2013), de autoria da Dep. Celina Leão, que 
"dispõe sobre o planejamento familiar utilizando métodos naturais no âmbito do 
Distrito Federal e dá outras providências". 
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RELATORIA AdHoc. Deputado Chico Leite 
PARECER: Admissibilidade na forma do Substitutivo (Emenda n° 7) aprovado na 
CESC 
RESULTADO: Aprovado o parecer pela admissibilidade na forma do 
Substitutivo (Emenda n° 7) aprovado na CESC 

5- PL 1493/2009, de autoria do Dep. Cláudio Abrantes, que "dá o nome de Praça 
Professor Mário Alves ao local conhecido como Praça do Estudante em 
Planaltina/DF". 
RELATORIA: Deputado Robério Negreiros 
PARECER: Inadmissibilidade 
RESULTADO: Aprovado o parecer pela Inadmissibilidade 

6- PL 370/2011, de autoria do Dep. Wellington Luiz, que "dispõe sobre a vedação 
aos Agentes Públicos do Distrito Federal na forma que especifica". 
RELATORIA: Deputado Robério Negreiros 
PARECER: Admissibilidade 
RESULTADO: Retirado de Pauta 

7- PL 727/2012, de autoria do Dep. Wellington Luiz, que "dispõe sobre a vedação 
de divulgação de informações em faturas e contas telefônicas, na forma que 
especifica". 
RELATORJA: 
PARECER: 
RESULTADO: 

Deputado Robério Negreiros 
Admissibilidade 
Aprovado o parecer pela Admissibilidade 

8 - PL 1384/2013, de autoria da Dep. Luzia de Paula, que "dispõe sobre a 
divulgação semestral de dados concernentes aos contratos de locação de imóveis 
firmados pelo Poder Executivo do Distrito Federal" . 
RELATORIA: Deputado Robério Negreiros 
PARECER: Admissibilidade na forma da emenda supressiva da CFGTC 
RESULTADO: Aprovado o parecer pela Admissibilidade na forma da emenda 
supressiva da CFGTC 

9- PL 594/2011, de autoria da Dep. Eliana Pedrosa, que "acrescenta dispositivo ao 
art. 5° da Lei n° 4.049, de 4 de Dezembro de 2007, que dispõe sobre a concessão de 
subvenção social e auxílio para investimentos a entidades com personalidade jurídica 
de direito privado e dá outras providências". 
RELATORIA AdHoc: Deputado Chico Leite 
PARECER: Inadmissibilidade 
RESULTADO: Aprovado o parecer pela Inadmissibilidade 

10- PL 71/2015, de autoria do Dep. Júlio César, que "inclui o evento ' Feira de 
pesca e Náutica do Distr ito Federal' no Calendário Oficial de eventos do Distrito 
Federal". 
RELATORIA AdHoc. Deputado Chico Leite 
PARECER: Admissibilidade 
RESULTADO: Aprovado o parecer pela Admissibilidade 
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11 - PL 18/2011, de autoria do Dep. Joe Valle, que "dispõe sobre a utilização de 
precatórios judiciários na quitação de débitos de imóveis adquiridos por meio do 
Programa de Promoção do Desenvolvimento Econômico Integrado e Sustentável do 
Distrito Federal - PRO-DF e dá outras providências". 
RELATO RIA: Deputado Chico Leite 
PARECER: Admissibilidade na forma do substitutivo da CEOF 
RESULTADO: Aprovado o parecer pela Admissibilidade na forma do 
substitutivo da CEOF 

12- PL 116/2011, de autoria do Dep. Washington Mesquita, que " institui no Distrito 
Federal a política de enfrentamento ao crack e outras drogas- PECOD/DF". 
RELATO RIA: Deputado Chico Leite 
PARECER: Admissibilidade na forma das duas emendas modificativas e da 
emenda supressiva da CO, rejeitando-se a emenda aditiva da CAS 
RESULTADO: Aprovado o parecer pela Admissibilidade na forma das duas 
emendas modificativas e da emenda supressiva da CCJ, rejeitando-se a 
emenda aditiva da CAS 

13 - PL 233/2011, de autoria do Dep. Evandro Garla, que "dispõe sobre a 
implantação de campanhas de orientação postura! para toda a população do Distrito 
Federal menor de 16 anos". 
RELATORIA: Deputado Chico Leite 
PARECER: Inadmissibilidade 
RESULTADO: Aprovado o parecer pela Inadmissibilidade 

14- PL 449/2011, de autoria do Dep. Chico Vigilante, que "dispõe sobre a inclusão 
do conteúdo educação patrimonial como tema transversal nos currículos sistema de 
ensino público e privado do Distrito Federal.". 
RELATORIA: Deputado Chico Leite 
PARECER: Inadmissibilidade 
RESULTADO: Aprovado o parecer pela Inadmissibilidade 

15- PL 539/2011, de autoria do Dep. Wellington Luiz, que "dispõe sobre a criação 
do Projeto 'Brasília Sempre Verde', no âmbito do Distrito Federal". 
RELATORIA: Deputado Chico Leite 
PARECER: Inadmissibilidade 
RESULTADO: Vistas ao Dep. Robério Negreiros 

16- PL 543/2011, de autoria do Dep. Olair Francisco, que "estende por mais três 
meses a licença-maternidade às servidoras públicas do Distrito Federal cujos filhos 
recém-nascidos sejam deficientes visuais, auditivos, mentais, motores ou sofram de 
má formação congênita". 
RELATORIA: Deputado Chico Leite 
PARECER: Inadmissibilidade 
RESULTADO: Aprovado o parecer pela Inadmissibilidade 

17 - PL 663/2011, de autoria do Dep. Roney Nemer, que "dispõe sobre a 
disponibilização de equipe de salvamento nos Cemitérios no âmbito do Distrito Federal 
e dá outras providências". 
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RELATORIA: Deputado Chico Leite 
PARECER: Admissibilidade na forma da emenda n° 2 (Substitutivo) - CO 
RESULTADO: Aprovado o parecer pela Admissibilidade na forma da 
emenda 111° 2 (Substitutivo) - CCJ 

18- PL 715/2012, de autoria da Dep. Eliana Pedrosa, que "dispõe sobre a criação 
de cadastro de pessoas físicas ou jurídicas suspensas ou declaradas inidôneas para 
participar de licitações e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta e dá 
outras providências". 
RELATORIA: Deputado Chico Leite 
PARECER: Inadmissibilidade 
RESULTADO: Aprovado o parecer pela Inadmissibilidade 

19 - PL 730/2012, de autoria do Dep. Wellington Luiz, que "dispõe sobre o 
programa IPTU-Verde, destinado a proteger, preservar e recuperar o meio ambiente 
no Distrito Federal". 
RELATORIA: Deputado Chico Leite 
PARECER: Admissibilidade 
RESULTADO: Vistas à Dep. Sandra Faraj 

20- PL 770/2012, de autoria do Dep. Olair Francisco, que "altera dispositivos da 
Lei no 4.011, de 12 de setembro de 2007, que dispõe sobre os serviços de transporte 
público coletivo, integrante do Sistema de Transporte do Distrito Federal e dá outras 
providências". 
RELATORIA: 
PARECER: 
RESULTADO: 

Deputado Chico Leite 
Inadmissibilidade 
Aprovado o parecer pela Inadmissibilidade 

21 - PL 1097/2012, de autoria da Dep. Luzia de Paula, que "declara de utilidade 
pública do Distrito Federal a entidade denominada Social Esportiva Maringá - SEM". 
RELATORIA: Deputado Chico Leite 
PARECER: Inadmissibilidade 
RESULTADO: Aprovado o parecer pela Inadmissibilidade 

22- PL 1206/2012, de autoria do Dep. Agaciel Maia, que "dispõe sobre os pioneiros 
e os filhos de pioneiros nascidos em Brasília, com mais de 30 anos de residência 
permanente no Distrito Federal, ter assegurada a prioridade no Plano Distrital de 
Habitação de Interesse Social, da Companhia de Desenvolvimento Habitacional do 
Distrito Federal - CODHAB, no âmbito do Distrito Federal". 
RELATORIA: Deputado Chico Leite 
PARECER: Admissibilidade na forma das emendas de n05 1, 2 e 3 - CO 
RESULTADO: Aprovado o parecer pela Admissibilidade na forma das 
emendas de nos 1, 2 e 3 - CCJ 

23- PL 325/2015, de autoria do Dep. Rodrigo Delmasso, que "dispõe sobre a ordem 
cronológica de pagamento a ser obedecida no âmbito das contratações e aquisições 
realizadas pela Administração Pública dos Poderes Executivo e Legislativo do Distrito 
Federal". 
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Comissão de Economia,Orçamento e Finanças
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{16%) e pelo ICMS {9,24%). Considerando-se uma inflação média de 6% ao ano em 
2014, o Secretário avaliou que houve ganho real em todas as receitas tributárias, com 
exceção do IPTU. Na sequência da apresentação, o Secretário detalhou as receitas de 
transferências, esclarecendo que apesar de se referirem a transferências da União, 
não são computados nesses números os valores constantes do Fundo Constitucional, 
pois até dezembro de 2014, esse Fundo era gasto diretamente no pagamento das 
áreas de Segurança e parte das folhas da Saúde e Educação. Compõem, então, as 
transferências, o Fundo de Participação dos Estados, o Fundo de Pa~cipação dos 

Municípios e o Salário-Educação, que apresentaram crescimento, a Lei Kandir, que 
por não ter ocorrido parte do repasse devido no final do ano passado, apresentou 
queda na comparação entre 2014 e 2013, e, por fim, as transferências do SUS, que 
se mantiveram praticamente estáveis, pois apresentaram um crescimento de apenas 
1,56%. Ao detalhar as receitas de capital, o Secretário informou que foram realizados 
apenas 30% do que estava previsto. Esclareceu que a maior dificuldade ocorreu nas 
operações de crédito, onde a previsão era de 2,2 bilhões, mas apenas 487 milhões 
entraram em caixa. Ao abordar as despesas, o Secretário esclareceu que a 
apresentação detalha as despesas previstas e as executadas e faz a comparação com 
2013. Informou que da previsão de 18 bilhões para as despesas correntes, foram 
realizados 16,3 bilhões, representando 90% da previsão. Comparando-se com 2013, o 
crescimento foi de 10,82. O Secretário destacou as despesas com pessoal, que 
realizaram 98% da previsão e apresentaram um aumento de 14,63% em relação a 
2013 e as despesas com juros, que cresceram 14%. As demais despesas, que 
representam o custeio do governo, cresceram apenas 3,51 %. Com relação aos 
investimentos, o Secretário esclareceu que as previsões das receitas de operação de 
crédito não se concretizaram e a queda em relação a 2013 foi de quase 4%. A 
demonstração seguinte aborda as inversões financeiras, ou seja, a demonstração das 
dívidas com a União, considerando, nesse caso, as despesas empenhadas e não as 
liquidadas. O Secretário esclareceu que a realização da despesa de pessoal é 
praticamente a mesma, mas que em outras rubricas os valores são diferentes. Ao se 
analisar as despesas pela liquidação, atinge-se o total de 18,2 bilhões, mas se a 
análise feita for pelas despesas empenhadas, o total chega a 19 bilhões, o que 
significa que há restos a pagar de 800 milhões que não estavam liquidados e que 
serão pagos no exercício seguinte. O Secretário informou que, por ser item 
importante dentro da Lei de Responsabilidade Fiscal, a despesa de pessoal recebe 
destaque no relatório de gestão. Ao se comparar as despesas líquidas de pessoal 
com a receita corrente líquida, constatou-se que o limite prudencial da LRF, que é de 
46,55%, foi ultrapassado pelo GDF, e alcançou 46,93%. Em 2013, esse índice foi de 
44,98%, tendo ficado, portanto, abaixo do limite imposto pela Lei. Em seguida, o 
Secretário demonstrou que na chamada manutenção do desenvolvimento de ensino, 
imposição legal e constitucional que determina a aplicação de 25% de algumas 
receitas na área de educação, o GDF ultrapassou o limite legal e alcançou 27,9%. 
Além disso, segundo a Lei, 60% dos recursos do FUNDES devem ser usados no 
pagamento de pessoal da Educação e em 2014, o GDF aplicou 103% para pagamento 
de pessoal, não só cumprindo, mas ultrapassando os limites legais. Com relação aos 
limites da Saúde, o Secretário explicou que o GDF, por ser município e estado, precisa 
cumprir os limites para receitas que são próprias de município e os limites para 
receitas que são próprias de estados. Segundo esses cálculos, o GDF deveria ter 
aplicado, no mínimo, um 1,756 bilhão para cumprir os preceitos consti~onais, mas 
também nesse quesito conseguiu ultrapassar os limites legais, aplican~o '2,4 bilhões 



Diário da Câmara LegislativaNº 81, Brasília, quinta-feira, 7 de maio de 2015 Página 33

na Saúde. Na sequência, o Secretário informou que a apresentação ai abordar o 
resultado primário e resultado orçamentário, esclarecendo qkep_ resul ~primário 
trata só das receitas correntes, não considerando, nesta apreiB.(l~ã as eceitas de 

capital. Segundo o Secretário, o resultado de 2014, negativo em 514 milhões, foi 
menor do que o resultado de 2013, que alcançou o valor de 1,159 bilhão. Passou-se 
então, ao demonstrativo das dívidas, outro item obrigatório na avaliação das metas. O 
Secretário explicou que a dívida fundada dos estados não deve ultrapassar duas vezes 
a receita corrente líquida e, nesse sentido, o GDF está muito bem enquadrado, pois a 
dívida do Distrito Federal é pequena. Em 2013, o estoque da dívida, incluindo 
precatórios anteriores a 05 de maio de 2000, data definida pela lei, era de 4,6 
milhões e em 2014, chegou a 5,075 milhões, uma variação de 10,2%. Segundo o 
Secretário, está é a dívida consolidada bruta. O índice definido na LRF, no entanto, 
considera a dívida consolidada líquida. Para se calcular a dívida líquida deduz-se da 
dívida bruta certos itens, tais como disponibilidade de caixa e alguns ativos. Nesse 
contexto, a dívida consolidada do GDF atingiu, em 2014, 3,6 bilhões para uma receita 
corrente líquida de 17,5 bilhões, representando um endividamento de 20%, 
percentual bem abaixo dos 200% permitidos pela lei. Também nesse item o GDF está 
enquadrado na LRF. O Secretário abordou, na sequência, outro item que faz parte da 
LRF e dos cumprimentos constitucionais, o resultado nominal, que representa a 
consolidação da evolução da dívida. De 2013 para 2014, essa dívida evoluiu, em 
termos líquidos, 1,6 bilhões. A justificativa para essa variação, segundo o Secretário, 
deve-se, principalmente, à dedução dos ativos disponíveis, que caíram de 1,650 para 
1,028. Em seguida, o Secretário apresentou os demonstrativos de operações de 
crédito contratado, outro item previsto na LRF. Segundo a Resolução 43 do Senado 
Federal, a entrada desses recursos não pode ser superior, em cada exercício, a 16% 
da receita corrente líquida. Como em 2014 a RCL foi de 17,5 bilhões, poderia haver 
uma entrada de até 2,8 bilhões para o GDF, mas entraram 487 milhões, 2,79% da 
receita corrente líquida, ficando, assim, dentro dos limites previstos. Por último, o 
Secretário tratou do art. 42 da LRF, segundo o qual devem haver recursos disponíveis 
para todas as despesas registradas que serão pagas no exercício seguinte. Segundo o 
Secretário, a disponibilidade bruta de caixa no dia 31 de dezembro, com as inscrições 
de restos a pagar processados e as inscrições de restos a pagar não processados, 
ficou negativa em 15 milhões. Os recursos vinculados, aqueles que têm destinação 
específica, possuía um saldo positivo de 526 milhões, mas os recursos não vinculados, 
aqueles que são recursos livres do Tesouro, estavam negativos em 541 milhões, e no 
geral, negativo em 15 milhões. O Secretário chamou a atenção para esses números, 
informando que os valores que estão no relatório não contemplam algumas despesas 
não empenhadas no exercício de 2014 e que são objetos de levantamento por parte 
da Secretaria. Tais despesas ainda podem afetar o resultado encontrado. Finalizando 
sua fala, o Secretário afirmou que, em 2014, com exceção da despesa de pessoal, 
que ultrapassou o limite prudencial e o problema do art. 42, que foi negativo, todos 
os demais indicadores ficaram enquadrados dentro dos limites impostos pela LRF. O 
Presidente Agaciel Maia passou, então, a palavra à Secretária de !Pfarejamento, 
Orçamento e Gestão, senhora Leany Lemos, que, além de manifestar ~u~é' legria por 
estar pela primeira vez na CLDF e colocar-se à disposição ~ra esclar~ce quaisquer 
dúvidas, reforçou a última informação prestada pelo Secretá io da Fazep ã," de que o 
relatório de gestão fiscal contempla o que é reconhecido pe o fGov~o, ou seja, as 
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despesas liquidadas e restos a pagar, processados e não processados. Neste 
momento, o Presidente informou que concederia a palavra aos membros da CEOF, 
aos suplentes e depois aos demais deputados. O primeiro a falar foi o Deputado 
Wasny de Roure, que reconheceu a importâncias dessas audiências e o prestígio do 
Deputado Agaciel Maia por conseguir reunir um apreciável número de deputados. Na 
sequência, fez uma série de indagações aos Secretários, a saber: (i) projeção dos 
percentuais da despesa total de pessoal para os próximos relatórios; (ii) porque o 
pacote de aumento tributário foi encaminhado no início deste ano se os efeitos só 
serão sentidos a partir de 2016 e porque não foram realizados estudos mais 
aprofundados no Orçamento antes de encaminhar um pacote que penaliza a 
população; (iii) qual o entendimento da Secretaria de Fazenda acerca de operações 
de securitização da dívida ativa por intermédio do mercado privado; (iv) qual o 
entendimento do Secretário Colombini sobre a criação de despesa de pessoal 
diretamente por decreto, como ocorreu na edição do Decreto n° 36.240, e sobre a 
criação de mais um conselho consultivo em cada empresa pública, já que isso não 
está previsto na lei que rege as empresas de sociedade anônima; (v) dado o alto grau 
de cartelização em Brasília na rede de distribuição de combustível, indaga se foram 
levados em consideração os impactos na economia com o aumento proposto, tais 
como o aumento da inflação e o do custo Brasília para a logística de transporte, num 
contexto em que a matriz econômica da cidade é dependente de indústrias externas, 
e por fim, (vi) se há uma estratégia do Governo para realizar o corte de 60% dos 
cargos em comissão, conforme estabelece o Decreto n° 32.236, uma vez que menos 
de 5% foram efetivamente cortados. O Presidente passou a palavra ao Secretário 
Colombini, que agradeceu a oportunidade para fazer os devidos esclarecimentos. Com 
relação ao suplemento da despesa de pessoal, o Secretário declarou que serão 
necessários mais de 3,5 bilhões, reconhecendo que se não houver um aumento de 
receita ou algum tipo de receita extraordinária, será difícil voltar a ficar abaixo do 
limite prudencial imposto pelo LRF, mas informou que as Secretarias de Fazenda e de 
Planejamento estão se esforçando muito para que isso ocorra. Sobre o problema das 
receitas tributárias, o Secretário explicou que nos estudos iniciais feitos pelo atual 
Governo, verificou-se serem possíveis alguns tipos de ajustes na carga tributária do 
DF. E mesmo com os ajustes propostos, nenhuma alíquota hoje cobrada no DF 
ultrapassa as alíquotas cobradas dentro da região Centro-Oeste, pois o Distrito 
Federal, até, então detinha as menores alíquotas dentre os estados dessa região, 
inclusive Goiás. Apesar de os recursos só serem gerados a partir do ano que vem, o 
Secretário declarou que o Governo está tentando gerar, para 2016, uma situação de 
equilíbrio fiscal mais forte. Com relação ao FEDAT, o Secretário esclareceu que, 
apesar de a dívida ativa do GDF ser de 15 bilhões, só se pode securitizar o que já foi 
reconhecido pelo devedor. Ou seja, o que é negociável é a carteira de parcelamento 
da dívida ativa, que hoje representa aproximadamente 1,2 bilhão. Co~ legislação 
do FEDAT enviada pelo Governo precisa ser refeita, pois fere a LRF, o ç;oF\enquanto 
prepara nova proposta, vai tentar aumentar a carteira nego~·ável. Par iss~, já está 
agendado um evento conjunto com o Poder Judiciário a s .r realiza e,i:J:v 16 de 
março, em que se fará um mutirão de renegociação de dívi s~p~i~~ r:nente da 

dívida ativa, visando elevar esse valor de 1,2 bilhão. Com relação à questão de 
governança abordada pelo Deputado Wasny de Roure, o Secretário esclareceu que o 
Decreto criou a possibilidade de governança GDF para empresas públicas para que 
essas empresas deixem de trabalhar de uma forma empírica e passem a estar mais 
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conectadas ao Poder Executivo. Isso, porém, não significa que os conselhos criados 
terão remuneração para os conselheiros. Ao terminar sua fala, o Secretário colocou-se 
à disposição, bem como toda a equipe da Secretaria, para prestar qualquer 
esclarecimento adicional. O Presidente Agaciel Maia aproveitou para informar que os 
Secretários de Fazenda e de Planejamento colocaram à disposição dos deputados o 
corpo técnico das duas secretarias para qualquer esclarecimento, seja presencial ou 
por escrito. Antes de conceder a palavra à Secretária lleany, o Presidente agradeceu a 
presença da ex-deputada Eliana Pedrosa, persente na audiência. Complementando o 
Secretário de Fazenda, a Senhora Leany esclareceu que, além das medidas 
legislativas já encaminhadas, há também medidas administrativas sendo adotadas 
para a contenção de despesas, que não se esgotam naquelas primeiras medidas 
publicadas no início do atual governo. Esse esforço já está acontecendo e vai 
continuar a ser feito, pois, além das despesas que estão no déficit publicado no 
relatório de gestão fiscal de 514 milhões, além do que já foi liquidado e empenhado, 
existem também dívidas que não estão reconhecidas. A Secretária informou que não 
estão incluídas no relatório de gestão fiscal, as despesas relativas aos salários de 
dezembro, às férias, ao 13° salário e às despesas em que foram efetuados 
cancelamentos de restos a pagar, além de muitos contratos não contabilizados. 
Segundo a Secretária, o Governo está ciente das dificuldades que terá pela frente, e 
por isso a preocupação e o esforço de toda a equipe. Com relação ao orçamento 
subestimado, a Secretária salientou que o problema não está somente na questão de 
pessoal, mas envolvem outros compromissos, tais como pagamento de Bolsa-Família, 
limpeza pública, alimentação hospitalar e de presidiários, exemplos de despesas 
significativas que estão com insuficiência orçamentária na LOA 2015 e por isso, além 
de remanejamento orçamentário, necessitam de cobertura financeira. Ao final de sua 
fala, a Secretária salientou que não se pode perder a perspectiva do ano de 2015 e 
do que o GDF terá que enfrentar, e por isso conta com a cooperação e a colaboração 
da CLDF nesse esforço para equilibrar as contas. Nesse momento, o Deputado Wasny 
de Roure solicitou e recebeu autorização do Presidente para fazer uma arguição 
adicional à Secretária. Perguntou o deputado se, do ponto de vista da atual estrutura 
do orçamento 2015, há condições de se remanejar rubricas que não são tão 
relevantes ao interesse público, tais como publicidade, viagens, consultoria, para o 
pagamento das despesas mais emergências, como limpeza urbana. Em sua resposta, 
a Secretária informou que no início de janeiro foi publicado um decreto suspendendo 
passagens, diárias, congressos e eventos por cento e vinte dias, a fim de se priorizar 
as obrigações do estado, como pagamento de salários e manutenção dos principais 
serviços. Já tendo falado os membros titulares da CEOF, foi concedida /P~Iavra aos 
deputldos presentes ao Plenário, sendo o primeiro a falar o Del\utldo ct!;~·Ccco Vig)lante, 
que questionou a divulgação, pelo Governador Rollemberg, \'do saldo d j)4 mil 
encontrados em caixa, sendo que o relatório apresentado de~~st_r~ ti ~er uma 

disponibilidade de 917 milhões. Em seguida, demonstrou ter ocorrido um equívoco na 
formatação dos números apresentados pelo governo, que ao invés de 957 milhões, 
divulgou 957 trilhões de recursos vinculados. Na continuação, o deputado questionou 
a divulgação dos números referentes a recursos não vinculados, às dividas deixadas 
pelo governo anterior, a não inclusão de valores pagos a salários em dezembro de 
2014, ao não cancelamento histórico de 30% dos valores empenhados, a forma como 
foi calculada a dívida com o INSS, a subestimação do orçamento e os valores devidos 
à limpeza pública, passando os dados apresentados ao Secretário Colombini. O 
Presidente anunciou, então, a fala do Deputado Chico Leite e, em seguida, a do 
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Secretário de Fazenda. O Deputado Chico Leite elogiou a atitude dos dois-Secretários 
de prestarem esclarecimentos e de se colocarem à disposição da CLDF e afirmou 
depositar muita confiança no Governador Rollemberg, por ambos serem da mesma 
geração e por terem um histórico comum de lutas em defesa do tombamento de 
Brasília. No entanto, informa que no início do ano, após consulta ao Sistema SIGGO, 
constatou haver uma disponibilidade em caixa no valor de 957 milhões, mas que ficou 
bastante assustado ao ver o atual governo divulgar o valor de 64 mil, inclusive com 
apresentação de documento bancário comprovando esse valor. O deputado entende 
que deve haver transparência por parte do Governo e para isso as diferenças de 
valores devem ser explicadas. Ressaltou que o Governo, em documento oficial, 
reconhece o saldo encontrado no SIGGO como o saldo da disponibilidade em caixa e 
pergunta por que houve essa discrepância nos números e como o governo pretende 
aumentar efetivamente a arrecadação sem transferir esse ônus para a a população. 
Ao encerrar, o Deputado declarou apoio às ações do Governo sempre que essas 
forem transparentes e em prol da população. O Presidente concedeu a palavra ao 
Secretário Colombiní para que pudesse responder aos questionamentos dos 
Deputados Chico Vigilante e Chico Leite. Antes de prestar os esclarecimentos, o 
Secretário informou que a Secretaria de Fazenda está aberta aos Deputados para 
qualquer análise ou discussão que seja necessária. Em seguida, informou que hoje se 
tem concretamente fechado o número de pendências que ficaram de 2014 para 2015, 
que os números estão fechados tem termos contábeis e financeiros, que o 
levantamento foi feito por cada Secretaria, que as folhas de pagamento que não 
foram contabilizadas afetam o Orçamento de 2015 e que há um valor fechado de 
1,264 bilhão que precisa ser pago pelo GDF. Esse número foi levantado órgão a 
órgão, alguns fornecedores têm contrato, outros não, mas o valor precisa ser pago, 
pois houve a prestação de serviços. Quanto à disponibilidade no SIGGO, o Secretário 
orientou que as consultas nesse sistema sejam feitas não só na conta única do 
Tesouro, mas também no saldo por unidade gestora, uma vez que o saldo na conta 
única contempla recursos vinculados que só podem ser usados nas situações 
definidas em lei. O saldo de 64 mil é verdadeiro e refere-se a recursos não 
vinculados. O Secretário reiterou a disposição de conversar e esclarecer as dúvidas 
dos Deputados, também informou que vai analisar o documento ,etaborado pelo 
Deputado Chico Vigilante e esclareceu que o GDF não deixará de pagg~ào que deve 
ser pago, mas que é preciso ter disponibilidade financeira'~pra isso\ .,!:residente 
esclareceu que, dada a importância da audiência, todos os qu~tior: ~ntos serão 

respondidos por escrito pelos técnicos das Secretarias. O Deputado Chico Vigilante 
solicitou ao Secretário de Fazenda que resolva a questão do Simples dos Feirantes 
antes de 1 o de abril, uma vez que a prorrogação aprovada é válida até essa data. 
Atendendo a pedido, o Presidente concedeu uso da palavra ao Deputado Reginaldo 
Veras, que indagou à Secretária Leany se há algum estudo por parte do Governo do 
impacto financeiro das negociações de aumento concedido pelo Governo anterior 
para várias categorias, quais as categorias que representam os maiores impactos, se 
há dificuldade em honrar tais aumentos e se não for possível conceder aumento para 
todos, se todas as categorias serão tratadas da mesma maneira, uma vez que tais 
aumentos foram concedidos em momentos diferentes e em situações de balanços 
fiscal e financeiro diferentes. Concedida a palavra ao Deputado Rodrigo Delmasso, 
esse questionou como o Governo pretende administrar as finanças do Estado para 
que efetivamente seja gasto aquilo que se está arrecadando, como o Governo 
pretende equilibrar as finanças de forma a gerar resultados primários s~peravitários, 
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qual é o limite utilizado pelo GDF nos créditos suplementares e quanto já foi utilizado 
nesses dois meses de governo. Em seguida, fez uso da palavra o Deputado Israel 
Batista, que questionou (i) se haverá algum anúncio, nos próximos dias, de medidas 
de caráter de gestão, fiscalização, controle de custos, além das que já foram 
anunciadas no início do ano e que se mostram ainda insuficientes para promover o 
necessário aumento da receita e corte de gastos; (ii) qual a perspectiva do governo 
em relação ao limite prudencial da folha de pagamento de pessoal ao longo dos 
próximos anos. Segundo o Deputado, essa é uma reflexão necessária, pois, devido 
aos acordos feitos com as categorias do serviço público, a situação tende a piorar 
gravemente; (iii) se há alguma perspectiva de normalização a curto ou médio prazo 
para que seja possível a contratação em áreas necessitadas, como Saúde e Educação. 
O Secretário Colombini, ao fazer uso da palavra, esclareceu que, apesar de o Governo 
trabalhar como uma equipe, alguns questionamentos estão mais vinculados à área de 
Planejamento, mas ele poderia esclarecer alguns pontos. Segundo o Secretário, 
qualquer estado só pode gastar o que tem de recurso, não se pode gastar mais do 
que se tem. Por isso, o GDF tem como projeto a busca pelo equilíbrio fiscal. Nesse 
projeto, há aumento da receita para se chegar ao equilíbrio, pois há despesas que 
não podem ser eliminadas, a exemplo da despesa de pessoal. O Secretário informou 
que estão sendo feitos estudos para identificar, a partir da receita, aquilo que deve 
ser obrigatoriamente pago no mês, mas não pode afirmar em quanto tempo o 
equilíbrio será alcançado. De acordo com o Secretário, está sendo elaborado um fluxo 
de caixa de acordo com os volumes da receita para se definir os dias de pagamento 
de pessoal. Outra questão importante levantada pelo Secretário é que, no equilíbrio, 
não se pode zerar o caixa todo dia, pois há compromissos agendados para o mês 
inteiro. Dentro dessa linha de ação, alguns acordos foram feitos esquecendo o 
passado e garantindo o pagamento em dia a partir de janeiro, a exemplo do que foi 
negociado com empresas terceirizadas, cujas faturas vencem no dia pnco de cada 
mês. O Secretário informou que o Governo está trabalhando fortemente n9s matrizes 
de despesas e nas matrizes de receitas, com o objetivo de s~ buscar nÓyap fórmulas 
de redução em uma e crescimento na outra, sem que haja aume~to d~4Gotas de 

impostos. Tendo o uso da palavra, a Secretária Leany declarou que o atual Governo 
está trabalhando com muita seriedade, com muita responsabilidade, com muita 
transparência e sentido muito confiança por parte da população. Segundo a 
Secretária, há um entendimento da situação em que se encontra o DF, pois há alguns 
meses a cidade já vinha enfrentando diversos problemas. O que se está mostrando é 
que existe uma dívida com fornecedores, com prestadores de serviços, com 
servidores do Distrito Federal, que chega a quase 4 bilhões. Esse número está sendo 
fechado, inclusive por uma auditoria do Tribunal de Contas do Distrito Federal em 
relação a reconhecimento de dívida do exercício de 2014, e uma versão preliminar 
será encaminhada ao Presidente da CEOF para que fique à disposição de todos. O 
levantamento está sendo feito por unidade, por empresa, por administração, por 
determinação do Decreto editado no dia 02 de janeiro e também por determinação do 
TCDF. Quanto aos questionamentos do Deputado Rodrigo Delmasso acerca dos 
créditos suplementares, a Secretária informou que será feito um levantamento e 
encaminhado à CLDF. A Secretária manifestou preocupação com relação às 
contratações, pois o Governo sabe que as áreas de Saúde e Educação são muito 
sensíveis e dependem de mão de obra temporária, mas, por ora, o GDF está 
impedido de fazer contratações. Segundo a Secretária, isso está sendo discutido com 
o TCDF e com o TJDFT. A disposição do GDF, de acordo com a Secretária, é cumprir 
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a lei, inclusive nas negociações, sem cometer ilegalidade, muito menos supnm1r 
direitos dos trabalhadores. Ao contrário, a disposição é para o diálogo. Encerradas as 
perguntas dos Membros da CEOF e dos Deputados, o Presidente Agaciel Maia passou 
a pa,lavra à ex-deputada Eliana Pedrosa, que agradeceu a gentileza e cumprimentou a 
todos, mostrando-se surpresa com o grande público presente à audiência. Falando 
como representante do povo, questionou como, nessa condição, terá acesso às 
respostas que serão fornecidas aos parlamentares e formulou duas perguntas sobre 
metas fiscais aos Secretários: (i) a estimativa de gasto de pessoal apresentada pela 
Secretária de Planejamento estima uma despesa de 19 bilhões, enquanto em 2014 
essa despesa estava na ordem de 11 bilhões. Nesse sentido, a ex-deputada questiona 
se não estará havendo uma confusão entre a folha que é paga com a Fonte 100 e a 
folha que é paga com o Fundo Constitucional e (ii) no balanço orçamentário, a 
despesa total refere-se à despesa total empenhada, mas já que se considera a receita 
realizada, a senhora Eliana Pedrosa questiona se não seria mais correto considerar a 
despesa liquidada, que foi a efetivamente paga. Além desses questionamentos 
referentes às metas fiscais, a ex-deputada questionou o valor destinado ao Fundo da 
Criança que consta do SIGGO. Segundo a ex-deputada foram aprovados 43 bilhões 
na LOA e o SIGGO apresenta 27 milhões. Ela quer saber se isso caracteriza um erro 
do Sistema ou se houve algum tipo de remanejamento que não pode ser 
acompanhado pelo Diário Oficial. Além disso, segundo a senhora Eliana, as emendas 
dos deputados que estão sem mandatos foram remanejadas por Decreto(E\. de acordo 
com a Lei Orgânica do Distrito Federal, isso não poderia acontecer. A indagá·' ão então 
é como isso foi feito sem o devido permissivo legal. Para terminar, a\ ex- epútada 
solicita ao Governador Rollemberg que reveja o veto imposto 'ao projeto dQ er)utado 
A lírio Neto que disponibiliza o SIGGO a todos. Ao encerrar '~a partici , -o, a ex-

' K , L 

deputada argumentou que a transparência é muito importante para a credibilidade do 
Governo. Neste momento, o Deputado Rafael Prudente fez uso da palavra para 
parabenizar a equipe do Governo pela disponibilidade, competência, presteza e 
transparência nas colocações. Em seguida, questionou o que o GDF está fazendo a 
respeito das renúncias fiscais, o que está fazendo para minimizar a sonegação fiscal 
de pequenas e médias empresas e se há previsão, dentro dos próximos quatro anos, 
de se privatizar empresas ineficientes, como o BRB e o Metrô. O Presidente passou a 
palavra ao Secretário Colombini, que esclareceu que as renúncias fiscais representam 
um problema complicado em função da proximidade com alguns estados que 
concedem muito incentivo fiscal, fazendo com que as empresas optem por deixar o 
DF. Segundo o Secretário, isso é guerra fiscal e precisa acabar. Assim, foram 
suspensos, por noventa dias, alguns projetos como IDEAS e PRO/DF, para que o 
Governo possa fazer uma revisão e pensar mais profundamente sobre o tema. 
Quanto ao problema das pequenas e médias empresas, o Secretário informou que 
algum trabalho já está sendo feito e algumas situações já estão sendo analisadas. 
Com relação à privatização, o Secretário acredita que algum trabalho possa ser feito e 
declarou que já existem algumas análises em termos de concessão. Quanto ao 
SIGGO, o Secretário esclareceu que a ideia é fortalecer o portal da transparência para 
que as informações possam ser repassadas aos cidadãos de uma forma mais fácil e 
compreensível, uma vez que a linguagem do sistema é muito complexa e de difícil 
entendimento. Antes de passar a palavra à Secretária Leany, o senhor Colombini 
esclareceu que os números demonstrados no relatório de gestão fiscal não 
contemplam os recursos do Fundo Constitucional. Segundo o Secretário, quando o 
Fundo foi criado, ele pagava integralmente a folha das áreas de Segurança, Saúde e 
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Educação. Hoje ele paga a área de Segurança e no máximo, 50% da folha da Saúde 
e da Educação. Concedida a palavra à Secretária Leany, esta esclareceu que o valor 
de 19 bilhões inclui o Fundo Constitucional relativo à Educação e à Saúde. Segundo a 
Secretária, até 2014, a parte de Educação e Saúde não estava no orçamento do GDF, 
este é o primeiro ano que está sendo Incorporada. Com relação às Emendas, a 
Secretária esclareceu que não houve cancelamento, mas sim, transposição de uma 
unidade para outra, uma vez que algumas secretarias deixaram de existir. Antes de 
encerrar, o Presidente Agaciel Maia agradeceu aos membros da Comissão pela 
dedicação e profissionalismo, a participação eficiente, esclarecedora e questionadora 
do Deputado Chico Vigilante, a participação dos Deputados Chico Leite, Prof. 
Reginaldo Veras, Raimundo Ribeiro, Dr. Michel, Rodrigo Delmasso e a presença da 
Deputada Teima Rufino. Nesse instante, a senhora Elíana Pedrosa solicitou a palavra, 
cobrando a resposta de dois pontos por ela levantados e não respondidos. O 
Presidente esclareceu que todas as perguntas não respondidas durante a audiência 
serão encaminhadas por escrito. Neste momento, o Secretário Colombini esclareceu a 
questão do balanço orçamentário levantada pela ex-deputada. Segundo a Lei n° 
4.320, adota-se o regime de competência para a despesa. Assim, des~ que ela 
esteja contratada em execução, o que foi executado no ano te~ue ser m~enhado 
no ano. As fases de execução da despesa são: contratação, e . penha, li ui ação e 
pagamento. Na medida em que se registra o empenho, mesmo que ele nã ~~eja 
liquidado, já se reconhece a existência da dívida. A diferença do liquidado para o 
empenhado, chamado de não processado, é que em algum momento ele ainda pode 
ser cancelado. O que foi liquidado significa que já foi emitido. Para fins de apuração 
de balanço orçamentário, o que vale é a despesa empenhada. Mesmo que ela chegue 
a ser cancelada no ano seguinte, será gerado recurso para o orçamento do ano 
seguinte, mas para o balanço orçamentário, devido ao regime de competência, 
quando se empenha, se está devendo. Após essa explicação, o Presidente voltou a 
agradecer a participação dos doze deputados que estiveram presentes, em especial 
aos membros da Comissão, o corpo técnico da Casa e dos dois Secretários, a todos 
que participaram e que vieram assistir a essa audiência, que registrou um recorde em 
termos de participação de deputados. Ao encerrar, fez um agradecimento especial 
aos dois Secretários pela apresentação didática, paciente e competente que fizeram 
na primeira audiência da CEOF e nada mais havendo a tratar, declarou encerrada a 
presente audiência pública da ComissãCf\~~ Economia, Orçamento e Finanças. Eu, 
Leonira Bernardes Paulino, ~ O~ , 
Secretária desta Comissão, lavro 

1
a, presenta ata que'/1ós lida e aprovada, será 

assinada pela Presidente. ~wi iJ ~. 
~eputado Agaciel Maia 

Presidente 

ATA DA 3ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ECONOMIA, 

ORÇAMENTO E FINANÇAS DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 7ª LEGISLATURA, DA 

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, REALIZADA EM 18 DE MARÇO 

DE 2015. 
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Comissão de Educação, Saúde e Cultura
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em 25 de março de 2015. O Deputado Rafael Prudente solicita dispensa da leitura da 
ata e que fosse dada por lida e aprovada. O Presidente acata a solicitação e dá por lida 
e aprovada. Em seguida o Presidente passa para a apreciação dos Projetos de Lei. 
Discussão e votação do item n° 1 - Projeto de Lei n° 357/2015, autoria Poder 
Executivo, relataria Deputado Professor Reginaldo Veras, que "institui o Programa 
material Escolar e dá outras providências". Deliberação: Retirado de Pauta. Por ser 
autor e relator dos Projetos de Lei constante nos itens 02 a 08 o Presidente passa a 
presidência ao Deputado Rafael Prudente. O Deputado assume e pôs em discussão e 
votação o item n° 2 - Projeto de Lei n° 44/2015, autoria Deputado Professor 
Reginaldo Veras, relataria Deputado Juarezão, lido pelo Deputado Wasny de Rourer que 
"modifica a Lei no 3.516, de 27 de dezembro de 2004, que 'assegura aos professores 
do sistema de ensino do Distrito Federal a concessão de desconto na aquisição de 
ingressos para eventos artísticos, culturais e desportivos"'. Deliberação: recebe parecer 
pela aprovação na forma da Emenda Modificativa. Aprovado o parecer n° O 1-CESC. na 
forma da Emenda no 01-CESC (Modificativa). com três votos favoráveis e duas 
ausências. Discussão e votação do item n° 3- Projeto de Lei n° 252/2015, autoria 
Deputado Professor Reginaldo Veras, relataria Deputado Juarezão, lido pelo Deputado 
Wasny de Roure, que "dispõe sobre o direito constitucional à saúde bucal, no Sistema 
Único de Saúde do Distrito Federal onde haja internação de pacientes". Deliberação: 
recebe parecer pela aprovação. Aprovado o parecer no 01-CESC. com três votos 
favoráveis e duas ausências. Discussão e votação do item n° 4 - Projeto de Lei no 
1.045/2012, autoria Deputado Agaciel Maia1 relataria Deputado Professor Reginaldo 
Veras, que "dispõe sobre a alfabetização de empregados, funcionários de empresas que 
mantêm contratos de serviços, com a administração pública direta1 fundações, 
autarquias e empresas públicas e de economia mista do Distrito Federal". Deliberação: 
recebe parecer pela aprovação, na forma das Emendas apresentadas. Aprovado o 
parecer no 02-CESC. na forma da Emenda n° 01-CESC (Aditiva) e Emenda n° 02-CESC 
(De Redação), com três votos favoráveis e duas ausências. Discussão e votação do 
item no 5 - Projeto de Lei n° 1.538/2013, autoria Deputado Wasny de Roure, 
relataria Deputado Professor Reginaldo Veras, que "dispõe so_Qre a realização do 

Circuito de Quadrilhas Juninas no Distrito Federal e dá outras providências". 
Deliberação: recebe parecer pela aprovação. Aprovado o parecer n° 01-CESC. com três 
votos favoráveis e duas ausências. Discussão e votação do item n° 6 - Projeto de 
Lei n° 2.017/2014, autoria Deputado Cristiano Araújo, relataria Deputado Professor 
Reginaldo Veras, que "dispõe sobre a política de assistência farmacêutica plena nos 
estabelecimentos de saúde no âmbito do Distrito Federal e dá outras providências". 
Deliberação: concedido Vista ao Deputado Rafael Prudente. Discussão e votação do 
item no 7- Projeto de Lei n° 001/2015, autoria Deputada Sandra Faraj, relataria 
Deputado Professor Reginaldo Veras, que "assegura, no âmbito do sistema de ensino 
público distrital, o 'Programa Escola Sem Partido', e dá outras providências", tramitando 
conjuntamente com o Projeto de Lei n° 053/2015. Deliberação: concedido Vista ao 
Deputado Rafael Prudente. Discussão e votação do item n° 8 - Projeto de Lei n° 
203/2015, autoria Deputado Agaciel Maia, relataria Deputado Professor Reginaldo 
Veras

1 
que "dispõe sobre a prática de educação física adaptada nos estabelecimentos 
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de ensino público e privado, no âmbito do Distrito Federal". Deliberação: recebe 
parecer pela aprovação. Aprovado o parecer n° 01-CESC, com três votos favoráveis e 
duas ausências. O Deputado Professor Reginaldo Veras reassume e põe em discussão e 
votação do item n° 9 - Projeto de Lei n° 1.560/2013, autoria Deputado Agaciel 
Maia, relataria Deputado Juarezão, lido pelo Deputado Rafael Prudente, que "inclui no 
Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal, o evento denominado Carnaval Fora 
de Época". Deliberação: recebe parecer pela aprovação. Aprovado o parecer n° 02-
CESC, com três votos favoráveis e duas ausências. Discussão e votação do item n° 10 
- Projeto de Lei n° 1.871/2014, de autoria Deputado Joe Valle, relataria Deputado 
Juarezão, lido pelo Deputado Rafael Prudente, que "institui e inclui no Calendário de 
Eventos do Distrito Federal o Dia da Cultura e Luta Camponesa". Deliberação: recebe 
parecer pela aprovação. Aprovado o parecer n° 02-CESC, com três votos favoráveis e 
duas ausências. Discussão e votação do item n° 11 - Projeto de Lei n° 32/2015, 
autoria Deputado Doutor Michel, relataria Deputado Juarezão, lido pelo Deputado 
Wasny de Roure, que "dispõe sobre a obrigatoriedade de manutenção e 
disponibilização de Desfibrilador Cardíaco Externo Automático (DEA), nas academias de 
ginástica e musculação no âmbito do Distrito Federal, e dá outras providências". 
Deliberação: recebe parecer pela aprovação. Aprovado o parecer n° 01-CESC, com três 
votos favoráveis e duas ausências. Discussão e votação do item no 12 - Projeto de 
Lei n° 89/2015, autoria Deputado Bispo Renato Andrade, relataria Deputado 
Juarezão, lido pelo Deputado Rafael Prudente, que "institui diretrizes para o Programa 

de Atendimento Geriátrico nos hospitais e Centros de Saúde da rede pública do Distrito 
Federal". Deliberação: recebe parecer pela aprovação. Aprovado o parecer n° 01-CESC, 
com três votos favoráveis e duas ausências. Discussão e votação do item n° 13 -
Projeto de Lei n° 120/2015, autoria Deputada Luzia de Paula, relataria Deputado 
Juarezão, lido pelo Deputado Wasny de Roure, que "dispõe sobre o conteúdo do aviso 

de que trata o artigo 19-J da Lei Federal n° 8.080, de 19 de setembro de 1990'1• 

Deliberação: recebe parecer pela aprovação. Aprovado o parecer n° 01-CESC, com três 
votos favoráveis e duas ausências. Discussão e votação do item n° 14 - Projeto de 
Lei n° 222/2015, autoria Deputado Rafael Prudente, relataria Deputado Wasny de 
Roure, que "institui e inclui no Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal o Dia 
Distrital de Enfrentamento à Psicofobia, a ser rememorado no dia 12 de abril11

• 

Deliberação: recebe parecer pela aprovação. Aprovado o parecer n° O 1-CESC, com três 
votos favoráveis e duas ausências. Em seguida passa-se para apreciação das Indicações 
e o Presidente sugere aos Deputados para proceder à discussão e votação das 
Indicações em bloco. Indicações constantes dos itens n.0 15 a 136: 
2.127/2015, 2.131/2015, 2.133/2015, 2.134/2015, 2.142/2015, 
2.144/2015, 2.089/2015, 2.090/2015, 2.091/2015, 2.092/2015, 
2.093/2015, 2.094/2015, 2.095/2015, 1.434/2015, 1.435/2015, 
1.851/2015, 1.853/2015, 1.857/2015, 1.859/2015, 1.861/2015, 
1.862/2015, 1.865/2015, 1.866/2015, 1.867/2015, 1.868/2015, 
1.869/2015, 1.872/2015, 1.874/2015, 1.875/2015, 1.876/2015, 
1.877/2015, 1.878/2015, 1.880/2015, 1.881/2015, 1.892/2015, 
1.893/2015, 1.897/2015, 1.898/2015, 1.899/2015, 1.902/2015, 
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1.903/2015, 1.904/2015, 1.910/2015, 1.911/2015, 1.913/2015, 
1.916/2015, 2.114/2015, 2.116/2015, 1.079/2015, 1.081/2015, 
1.082/2015, 1.083/2015, 1.836/2015, 1.839/2015, 1.848/2015, 
2.044/2015, 1.930/2015, 1.932/2015, 1.933/2015, 1.942/2015, 
1.947/2015, 1.948/2015, 1.952/2015, 1.953/2015, 1.955/2015, 
1.956/2015, 1.957/2015, 1.958/2015, 2.022/2015, 2.024/2015, 
2.025/2015, 2.030/2015, 2.032/2015, 2.003/2015, 2.006/2015, 
2.009/2015, 1.821/2015, 2.049/2015, 2.050/2015, 18.862/2014, 
18.866/2014, 18.867/2014, 21.060/2014, 21.061/2014, 21.062/2014, 
1.802/2015, 1.804/2015, 1.806/2015, 2.141/2015, 1.833/2015, 
1.980/2015, 1.985/2015, 1.986/2015, 1.987/2015, 1.994/2015, 
1.995/2015, 1.997/2015, 2.056/2015, 2.060/2015, 2.061/2015, 
2.066/2015, 2.068/2015, 2.070/2015, 2.078/2015, 2.082/2015, 
2.084/2015, 2.086/2015, 2.147/2015, 2.148/2015, 2.149/2015, 
2.013/2015, 2.014/2015, 2.018/2015, 2.105/2015, 1.825/2015, 
2.000/2015, 1.727/2015, 1.729/2015, 1.732/2015, 1.960/2015, 1.921/2105 
e 1.809/2015. Deliberação: aprovadas com três votos favoráveis e duas ausências. 

Por ser autor das Indicações constante nos itens 137 e 142 o Presidente passa a 

presidência ao Deputado Rafael Prudente. O Deputado assume e pôs em discussão e 

votação das Indicações em bloco. Indicações constantes dos itens n.0 137 a 142: 
1.835/2015, 1.962/2015, 1.963/2015, 1.965/2015, 2.019/2015 e 
2.020/2015. Deliberação: aprovadas com três votos favoráveis e duas ausências. O 

Deputado Professor Reginaldo Veras reassume a presidência e passa para a apreciação 

do item extrapauta. Discussão e votação do item n° 1 - Projeto de Lei n° 
2.024/2014, autoria Deputado Wasny de Roure, relataria Deputado Rafael Prudente, 
que "disciplina o Serviço de Transporte Coletivo de Escolares no Distrito Federal e dá 

outras providências". Deliberação: concedido Vista ao Deputado Professor Reginaldo 

Veras. O Deputado Professor Reginaldo Veras agradeceu a presença de várias pessoas 
em seu gabinete do segmento da cultura e falou que está analisando e verificando a 

viabilidade e também recebeu uma carta do pessoal da dança no qual pediu a comissão 

para tirar cópias para os parlamentares e que encaminhará para o Secretário de Cultura 

e ao Governador do Distrito Federal. O Deputado Wasny de Roure e o Deputado Rafael 
Prudente comentaram que o Governo do Distrito Federal não está cumprindo alguns 
deveres de prestar contas a esta Casa. As indicações estão sendo enviadas e ficamos 

sem resposta. O Presidente agradece a presença de todos e declara encerrada a 

reunião, às doze horas e vinte e dois minutos, da qual eu, Cleonice Sanches Lima, na 

qualidade de assessora, lavro a presente ata que, depois de lida e aprovada, vai 

assinada pelo Presidente da Comissão, Deputado Professor Reginaldo Veras. 

DEPUTAO--...._~ 

Presidente da Comissão de Educação e Saúde 
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Mesa Diretora
Gabinete da Mesa Diretora

DE 2015 

O GABINETE DA MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO 
FEDERAL no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo art. 4°, inciso X, da 
Resolução n° 168/2000 e tendo em vista o que consta no Processo n° 001-
001339/2015, RESOLVE: 

Autorizar a participação dos servidores Veruchka Gabrielle Fabre, matrícula n° 
20.274, Wellington José Werner, matrícula n° 20.279, lotados no gabinete do 
Deputado Robério Negreiros, Aurélio de Paula Guedes Araújo, matrícula n° 19.330, 
Jaqueline kelen Martins Santos, matrícula n° 19.152, Roberta Oliveira Teles, matrícula 
no 19.576, lotados no gabinete do Deputado Professor Israel, Bruno Menezes, 
matrícula no 20.494, Eurípedes Leôncio Carneiro, matrícula n° 20.255, Michel 
Medeiros, matrícula no 20.164, lotados no Gabinete da Deputada Teima Rufino, 
ocupantes de Cargo Especial de Gabinete, Célia Maria Farias Vieira, matrícula n° 
11.857, Consultora Técnico-Legislativa, e Edmílson Gaspar de Melo, matrícula 19.394, 
Chefe de Assessoria, lotados na ASFICO, no curso" 4° Redes eGov", nos dias 06 e 07 
de maio de 2015, em Brasília - DF, com pagamento de inscrição e sem prejuízo da 
remuneração. 

~~ 
VALERIO NEVES CAMPOS 
Secretário-Geral/Presidência 

.J~ -
LEr~ARRETO ORNELAS 

Secretária Executiva/Primeira Secretaria 

GA CERQUEIRA 
ivo/Terceira Secretaria 

PORTARIA-GMD N° 111, DEO (;DE MAIO DE 2015 

O GABINETE DA MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO 
FEDERAL, no uso das atribuições conferidas pelo art. 40, inciso III, da Resolução no 
168/2000, e tendo em vista o Parecer n° 093/PG, e os Atos da Mesa Diretora no 6/2012 
e no 39/2012, RESOLVE: 
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Atos Administrativos
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- -
4- EXONERAR WEMERSON JOSE COELHO, matrícula no 19.296, do cargo 

de Secretário Parlamentar, SP-05, do Bloco Força do Trabalho. (LP). 
5- EXONERAR ABYSUA SILVA SOARES DA ROCHA, matrícula no 20.092, 

do Cargo Especial de Gabinete, CL-09, do gabinete parlamentar da deputada Luzia de 
Paula. (LP). 

6- EXONERAR EUZA APARECIDA PEREIRA DA COSTA, matrícula n° 
11.928, do Cargo em Comissão de Supervisão, CL-03, da Presidência, com exercício 
na Secretaria Legislativa, bem como NOMEÁ-LA para exercer o cargo de Chefe de 
Seção, CL-13, na Seção de Produção Gráfica. (CC). 

7- EXONERAR ANTONIO EUFRAUZINO DE SOUZA NETO, matrícula n° 
11.671, do cargo de Chefe de Seção, CL-13, da Seção de Produção Gráfica, bem como 
DEVOLVÊ-LO para a sua lotação de origem. (CC). 

8- EXONERAR JUSCILENE VALENCIO LINS, matrícula no 21.008, do 
Cargo Especial de Gabinete, CL-14, do gabinete parlamentar do deputado Professor 
Reginaldo Veras, bem como NOMEÁ-LA para exercer o cargo de Secretário de 
Comissão, CL-14, na Comissão de Educação, Saúde e Cultura. (RQ). 

9- EXONERAR DENISE SOARES VARGAS, matrícula n° 20.632, do cargo 
de Secretário de Comissão, CL-14, da Comissão de Educação, Saúde e Cultura, bem 
como NOMEÁ-LA para exercer o cargo Especial de Gabinete, CL-14, no gabinete 
parlamentar do deputado Professor Reginaldo Veras. (LP). 

10- EXONERAR DEOCLECIO LUIZ ALVES DE SOUZA, matrícula no 20.406, 
do cargo de Secretário Parlamentar, SP-03, do Bloco Sustentabilidade, Trabalhismo e 
Solidariedade, bem como NOMEÁ-LO para exercer o Cargo Especial de Gabinete, CL-
05, no referido Bloco. (LP). 

Brasília, b de maio de 2015. 

Deputada ~A LEAO 
Presidente 

ATO DO PRESIDENTE N° 4 ~ 9 DE 2015 

A PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de 
suas atribuições regimentais e nos termos da Lei distrital n° 4.342/2009, RESOLVE: 

EXONERAR DANUBIA SARMENTO DA SILVA, matrícula no 20.955, do 
cargo de Secretário Parlamentar, SP-04, do Bloco Sustentabilidade, Trabalhismo e 
Solidariedade. (LP). 

Brasília, b de maio de 2015. 

Deputada~~· LEAO 
Presidente 

ATO DO PRESIDENTE No{ s 0 DE 2015 

A PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de 
suas atribuições regimentais e nos termos da Lei distrital no 4.342/2009, RESOLVE: 
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NOMEAR ALEX COJORIAN, matrícula n° 13.171, para exercer o Cargo em 
Comissão de Supervisão, CL-03, no Gabinete do Presidente. (CC). 

Brasília, (; de maio de 2015. 

Deputada~ ~EAO 
Pr~~;JJ;' 

ATO DO PRESIDENTE N° { sl DE 2015 

A PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de 
suas atribuições regimentais e nos termos da Lei distrital n° 4.342/2009, RESOLVE: 

1- EXONERAR TANIA MARIA KRUSCHEWSKY MIGUEL, matrícula n° 
12.398, do Cargo em Comissão de Assessoramento, CL-02, da Coordenadoria de 
Modernização e Informát ica. (CC). 

2- NOMEAR ROGERIO WAGNER LAGE GUIMARAES MENDES, 
matrícula n° 18.411, para exercer o Cargo em Comissão de Assessoramento, CL-02, 
na Coordenadoria de Modernização e Informática. (CC). 

Brasília, b de maio de 2015. 

Deputad~~EÃO 
;r~ilJ:n~:· 

ATO DA PRESIDENTE N° 1$ obDE 2015 

A Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, observado 
o disposto no artigo 72 do Regimento Interno desta Casa de Leis 

RESOLVE: 

Art. 1° Estabelecer a proporcionalidade e definir o número de 
lugares de cada bancada, para fins de composição da Comissão Parlamentar 
de Inquérito do Transporte pública do DF, conforme formação das 
bancadas publicadas nos Diários da Câmara Legislativa dos dias 6, 7 e 13 de 
janeiro de 2015. 
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-
Bloco I Partido Quociente Vagas --

BLOCO DEMOCRA TICO TRABALHISTA 1,46 1 
PROGRESSISTA. 

-
BLOCO SUSTENTABIUDADE, TRABALHISMO E 1,46 1 
SOUDARIEDADE. 
BLOCO FORÇA DO TRABALHO. 1,46 1 - ~ 

BLOCO AMOR POR BRASIUA 1146 1 - -
PARTIDO DOS TRABALHADORES. 0(.83 1 -

Art. 2° Convoca os líderes para que no prazo de 5 (cinco) dias 
encaminhe à Presidência da Casa, os nomes dos membros das respectivas 
bancadas que, corno titulares e suplentes, irão compor a referida comissão. 

Art. 3° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 06 de maio de 2015 

Deputa~A LEÃO 
~~e~~~~~ 

ATO DO PRESIDENTE N.0 453 DE 2015 

A Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas 
atribuições regimentais e nos termos da Lei distrital n° 4.342/2009 e considerando o 
Despacho do Defensor Público-Geral em 24 de abril de 2015, publicado no Diário Oficial 
do Distrito Federal n° 82, de 29 de abril, página 35, RESOLVE: 

DECLARAR que o servidor GETULIO SOARES NOVAES FROTA 
requisitado da Defensoria Pública do Distrito Federal, ficará à disposição do 
gabinete parlamentar do deputado Wellington Luiz, nos termos do Art. 152, § 3° 
da Lei Complementar no 840 de 23/12/2011. (RQ). 

Brasília, OS de maio de 2015. 

&A~ 
Deputada CE~ ~ ISÃO 

PresidMt; ~~, 
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PORTARIA DO SECRETÁRIO-GERAL N° '2:), DE (Õ DE MAIO DE 2015 

O SECRETÁRIO-GERAL DO GABINETE DA MESA DIRETORA DA CÂMARA 
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe foi delegada por 
melo do disposto no inciso XII do art. 1° do Ato do Presidente no 95, de 2014, 
publicado no DCL n° 33, de 19/2/2014, tendo em vista o disposto no Ato do Presidente 
n° 05, de 2014, publicado no DCL n° 002, de 7/1/2014, e ainda, considerando o Ato 
do Presidente no 246/2012, que indica os servidores para compor o Conselho Curador 
de Cultura da CLDF, RESOLVE: 

Art. 1 o Alterar a composição do Conselho Curador de Cultura, designando os 
servidores abaixo relacionados: 

SERVIDOR MATRÍCULA INDICACÃO 
Orlando Rangei Campos Silva 20.880 Presidência - titular 
Carlos Antonio Vieira Júnior 14.733 Presidência - suplente 
Cláudia Alves Marques 20.654 Presidência - titular 
Diana de Souza Duarte 19.816 Presidência - suplente 
Lívio Machado de Araújo Neto 19.972 Vice-Presidência - titular 
Rinaldo Façanha Morelll 13.261 Vice-Presidência - suolente 
Mareio Roberto Mendes Batista * 12.260 Primeira Secretaria - titular 
Gilberto José de Uma Silva 20.889 Primeira Secretaria- suplente 
Dulce Portela Vaz de Oliveira Relner 11.107 Segunda Secretaria -titular 
Margarette de Cássla e S. de Rezende 12.557 Segunda Secretaria-suolente 
Francisco das Chagas Teófilo Silva 19.275 Terceira Secretaria - titular 
Lenora de Castro Barba 12.689 Terceira Secretaria-suplente 

Art. 2° O Conselho Curador de Cultura da Câmara Legislativa do Distrito 
Federal será presidido pelo servidor Mareio Roberto Mendes Batista*. 

Art. 30 Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

?1iJ'=}cJ -=-

VALERIO NEVES CAMPOS 
Secretário-Geral/Presidência 



Diário da Câmara LegislativaNº 81, Brasília, quinta-feira, 7 de maio de 2015 Página 50

Declarações

, ' MINISTÉRIO DA FAZENDA IMPOSTO SOBRE A RENDA · PESSOA FÍSICA 

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EXERCÍCIO 2015 

Ano-Calendário 2014 

RECIBO DE ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL - OPÇÃO PELAS DEDUÇOES LEGAIS 

DECLARAÇÃO ORIGINAL 

IDENTIFICAÇÃO DO DECLARANTE 

CPF do declarante Nome do declarante 

317.640.021·72 I FRANCISCO LEITE DE OLIVEIRA 

Endereço 

Bairro/Distrito I CEP I Munlclpio 
70660·084 BRASILIA 

TOTAL RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS 

IMPOSTO DEVIDO 

IMPOSTO A RESTITUIR 

SALDO DO IMPOSTO A PAGAR 

IMPOSTO A PAGAR 

GANHO DE CAPITAL · MOEDA EM ESPIÕCIE 

PARCELAMENTO (Vencimento da 1 a quota em 30104/2015) 

NÚMERO DE QUOTAS 

VALOR DA QUOTA 

1123172779 

I Telefone 
(61) 33488061 

I Número 
SIN 

I Complemento 

I UF 
DF 

(Valores em Rea1s) 

455.421,02 

89.787,72 

0,00 

5.600,78 

0,00 

5.600,78 

Declaração recebida via Internet JV 
pelo Agente Receptor SER PRO 

em 2710412015 às 13:25:13 
1123172779 

Página 1 de 2 
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~OME.: FRANCISCO LEITE DE OLIVEIRA 

CPF: 317.640.021·72 

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL 

IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

Nome: 

Data de Nascimento: 

FRANCISCO LEITE DE OLIVEIRA 

11/07/1964 

Houve mudança de endereço? Nao 

IMPOSTO SOBRE A RENDA· PESSOA FfSICA 

EXERCICIO 2015 ANO-CALENDÁRIO 2014 

CPF: 317 .640.021· 72 

Titulo Eleitoral: 0000379762003 

Um dos declarantes é pessoa com doença grave ou portadora de deficiência flsica ou mental? Nao 

Endereço: Número: SIN 

Complemento: Bairro/Distrito: 

Munlclpio: Bras fila UF: DF 

CEP: 70660·084 DDDfTelefone: (61) 3348·8061 

Natureza da Ocupaçao: 21 • Membro ou serv1dor público da admlnistraçao direta federal 

Ocupaçao Principal: 1 04 Membro do Ministério Público (Procurador e Promotor) 

Tipo de declaraçao selecionada: Declaraçao de Ajuste Anual Orig•nat 

N• do recibo da última declaraçao 294335180126 
entregue do exerclcio de 2014: 

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA JURIDICA PELO TITULAR (Valores em Reais) 

NOME DA FONTE PAGADORA 

MINISTERIO PUBLICO DO DF E 
TERRITORIOS 
CNPJ/CPF: 26.989.71 5/0002·93 

RENO. 
RECEBIDOS DE 
PES. JURIDICA 

355.109,35 

CONTA. 
PREVID. 
OFICIAL 

38.006,28 

IMPOSTO 13° SALÁRIO IRRF SOBRE 
RETIDO NA 13° SALÁRIO 

FONTE 

69.845,74 17.997,78 5.687,22 

TOTAL 355.109,35 38.006,28 69.845,74 17.997,78 5.687,22 

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA JURfDICA PELOS DEPENDENTES 

Sem informaçOes 

Página: 1 
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.NOMI;: FRANCISCO LEITE DE OLIVEIRA 

: .CPF: 317.640.021 ·72 IMPOSTO SOBRE A RENDA • PESSOA FÍSICA 

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL EXERCÍCIO 2015 ANO-CALENDÁRIO 2014 

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA FÍSICA E DO EXTERIOR PELO (Valores em Rea•s) 
TITULAR 

RENDIMENTOS DEDUÇÓES CARN~·LEÃO 

PESSOA 
EXTERIOR 

PREVID~NCIA 
DEPENDENTES PENSÃO 

LIVRO CAIXA 
DARF PAGO 

FISICA OFICIAL ALIMENTICIA CÓD. 0 190 

Jan 8.349.00 0,00 0.00 179,71 o.oo 1.011,11 1.195,10 

Fev 2.300.00 0.00 0,00 179,71 0,00 230,00 1.195,10 

Mar 14.398,00 0,00 0,00 179,71 0,00 1.792,22 1.195.10 

Abr 8.456,00 0.00 0,00 179,71 0,00 1.027,16 1.195,10 

Mal 5.229,87 0.00 0,00 179,71 0.00 640,02 1 195,10 

Jun 7.128,00 0,00 0.00 179,71 o.oo 867,80 1.195,10 

Jul 9.048,00 0,00 0,00 179,71 0.00 1.098,20 1.195,10 

Ago 9 048,00 0,00 0,00 179,71 0.00 1.098,20 1.195,10 

Set 9.048,00 0,00 0,00 179,71 0,00 1.098,20 1.195,10 

Out 9.048,00 0,00 0,00 179,71 0,00 1.098,20 1.195,10 

Nov 9.129,40 0,00 0,00 179,71 0,00 1.106,34 1.195,10 

Dez 9.129.40 0,00 0,00 179,71 o.oo 1.106,34 1 195,10 

TOTAL 100.311,67 0,00 0,00 2.156,52 0.00 12.173,79 14.341.20 

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA FÍSICA E DO EXTERIOR PELOS DEPENDENTES 

Sem informações 

Pâg1na: 2 
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~OME.: FRANCISCO LEITE DE OLIVEIRA 

CPF: 317.640.021·72 
DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL 

IMPOSTO SOBRE A RENDA · PESSOA FfSICA 
EXERCfCIO 2015 ANO-CALENDÁRIO 2014 

RENDIMENTOS ISENTOS E NÃO TRIBUTÁVEIS 

01. Bolsas de estudo e de pesquisa caracterizadas como doação, exceto as da linha 15, exclusivamente para 
proceder a estudos ou pesqu1sas e desde que os resultados dessas atividades não representem vantagem para 
o doador, nem importem contraprestação de serviços 

02. Capital das apólices de seguro ou pecúlio pago por morte do segurado, prêmio de seguro restituldo em 
qualquer caso e pecúlio recebido de entidades de previdência pnvada em decorrência de morte ou invalidez 
permanente 

03. Indenizações por rescisão de contrato de trabalho, Inclusive a titulo de PDV, e por acidente de trabalho; e 
FGTS 

04. Lucro na alienação de bens e/ou direitos de pequeno valor ou do único Imóvel; lucro na venda de Imóvel 
residencial para aquisição de outro imóvel residencial; redução do ganho de capital 

05. Lucros e dividendos recebidos pelo titular e pelos dependentes 

06. Parcela isenta de proventos de aposentadoria, reserva remunerada, reforma e pensao de declarante com 65 
anos ou mais 

07. Pensao, proventos de aposentadoria ou reforma por moléstia grave ou aposentadoria ou reforma por 
acidente em serviço 

08. Rendimentos de cadernetas de poupança e letras hipotecárias 

Benefic1ârio CPF CNPJ da Fonte Pagadora 

Titular 317 640 021·72 00.000 000/0001·91 

Nome da Fonle 
Pagadora 

BANCO DO BRASIL 

09. Rendimento de sócio ou titular de m1croempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo Simples 
Nac1onal, exceto pro labore, aluguéis e serviços prestados 

1 O. Transferências patrimoniais · doações e heranças 

11. Parcela Isenta correspondente à atividade rural 

12. Imposto sobre a renda de anos-calendário anteriores compensado judicialmente neste ano-calendário 

13. 75% (setenta e cinco por cento) dos rendimentos do trabalho assalariado recebidos em moeda estrangeira 
por servidores de autarquias ou repartições do Governo Brasileiro situadas no exterior, convertidos em reais 

14. Incorporação de reservas ao capital / BonlticaçOes em açOes 

15. Bolsas de estudo e de pesquisa caracterizadas como doação, quando recebidas exclusivamente para 
proceder a estudos ou pesquisas, recebidas por médico-residente e por servidor da rede pública de educação 
profissional, cientlfica e tecnológica que part1c1pe das atividades do Pronatec 

16. Beneficios Indiretos e reembolso de despesas recebidos por voluntário da Fila, da Subsidiária Fila no 
Brasil ou do Comitê Organizador Brasileiro (LOC) que auxiliar na organização e realização das Copas das 
Confederações Fila 2013 e do Mundo Fila 2014 

17. Transferências patrimomais ·meação e dissolução da sociedade conjugal e da unidade familiar 

1 B. Ganhos liquides em operações no mercado à vista de ações negociadas em bolsas de valores nas 
alienações realizadas até R$ 20.000,00, em cada mês, para o conjunto de ações 

19. Ganhos lfquldos em operações com ouro, ativo financeiro, nas alienações realizadas até R$ 
20.000,00 em cada mês 

(Valores em Reais) 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0.00 

1.692,16 

Valor 

1.692,16 

0,00 

0,00 

0 ,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

Página: 3 
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t;IOME.: FRANCISCO LEITE DE OLIVEIRA 

CPF: 317.640.021 -72 

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL 
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FfSICA 

EXERCfCIO 2015 ANO-CALENDÁRIO 2014 

20. Recuperação de Prejufzos em Renda Variável (bolsa de valores, de mercadorias, de futuros e 
assemelhados e fundos de investimento Imobiliário) 

21 . Rendimento bruto, até o máximo de 90%, da prestação de serviços decorrente do transporte de carga e com 
trator, máquina de terraplenagem, colheitadeira e assemelhados 

22. Rendimento bruto, até o máximo de 40%, da prestação de serviços decorrente do transporte de passageiros 

23. Restituição do Imposto sobre a renda de anos-calendário anteriores 

24. Outros 

Beneficiário 

Titular 

Titular 

TOTAL 

CPF CPF/CNPJ da Fonte 
Pagadora 

Nome da Fonte 
Pagadora 

Descrlçao 

317.640.021 ·72 26.989.7t510002·93 MtNISTERIO PUBLICO DO DF E ABONO PERMANENCINAUX 
TERRITORtOS ALIMENTACAO 

317.640.021·72 26.963.645/0001-13 CAMARA LEGISLATIVA DO DF VERBAS INDENIZATORIAS 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

61 .110,25 

Valor 

18.650,55 

42.459,70 

62.802,41 

RENDIMENTOS SUJEITOS À TRIBUTAÇÃO EXCLUSIVA I DEFINITIVA (Valores em Reais) 

01. 13° salário 

02. Ganhos de capotai na alienação de bens e/ou direitos 

03. Ganhos de capital na alienação de bens. direitos e aplicações financeiras adquiridos em moeda estrangeira 

04. Ganhos de capital na alienação de moeda estrangeira em espécie 

05. Ganhos liquidas em renda variável (bolsas de valores, de mercadorias, de futuros e assemelhados e 
fundos de investimento lmobiliáno) 

06. Rendimentos de aplicações financeoras 

Beneflctárlo CPF CNPJ da Fonte Pagadora 

Titular 317.640.021·72 00 000.000/000 1·91 

07. Rendimentos recebidos acumuladamente 

08. 13° salário recebido pelos dependentes 

09. Rendimentos recebidos acumuladamente pelos dependentes 

1 O. Juros sobre capital próprio 

11 . Participação nos lucros ou resultados 

12. Outros 

TOTAL 

Nome da Fonte 
Pagadora 

BANCO DO BRASIL 

Valor 

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA JURIDICA PELO TITULAR (IMPOSTO COM 
EXIGIBILIDADE SUSPENSA) 

Sem informações 

17.997,78 

0,00 

0 ,00 

0,00 

0,00 

5.426,60 

5.426,60 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

23.424,38 

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA JURfDICA PELOS DEPENDENTES (IMPOSTO COM 
EXIGIBILIDADE SUSPENSA) 

Sem informações 

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS DE PESSOA JURfDICA RECEBIDOS ACUMULADAMENTE PELO TITULAR 

Sem informações 

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS DE PESSOA JURIDICA RECEBIDOS ACUMULADAMENTE PELOS DEPENDENTES 

Sem informações 

Página: 4 
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r'IÓME: FRANCISCO LEITE DE OLIVEIRA 

: .CPF: 317.640.021·72 

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL 

IMPOSTO SOBRE A RENDA • PESSOA F[SICA 

EXERCICIO 2015 ANO-CALENDÁRIO 2014 

IMPOSTO PAGO I RETIDO 

Imposto complementar 

Imposto pago no exterior pelo titular e pelos dependentes 

Imposto devido com os rendimentos no exterior 

Imposto devido sem os rendimentos no exterior 

Diferença a ser considerada para cálculo do Imposto (lim1te legal) 

Imposto sobre a renda na fonte (Lel11.033/2004) 

Imposto retido na fonte do titular 

Imposto retido na fonte dos dependentes 

Carné-Leao do titular 

Carnê-Leao dos dependentes 

DOAÇÕES EFETUADAS 

Sem informaçOes 

DECLARAÇÃO DE BENS E DIREITOS 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO 

11 

11 

11 

11 

21 

UM APARTAMENTO NA SQSW 302 BLOCO O APT 521 , EDIF. VIVENDAS 
RESIDENCE CLUB. EM BRASILIAIDF. ADO EM 26/07/1993 
105- Brasil 

UM APARTAMENTO NA SQSW 100 BLOCO B APT 405, EDIF BAYARD 
LUCAS. EM BRASILIAIDF. ADQ 23/06/1999 
105- Brasil 

UM APARTAMENTO NA AOS 01 BLOCO G APT 304, OCTOGONAL, EM 
BRASILIAIDF, COM DE 104,47 M2 E FRACAO IDEAL DE 0,010416, REG SOB 
O NR R-15 MATR 34.139, DO CARTORIO DO 10 OFICIO DO REG !MOVEIS 
ADQ DE ROBERTO CAVALCANTE BARBOSA E SUA MULHER CHRISTIANE 
MARANHAO DE OLIVEIRA BARBOSA, ESCRITURA LAVRADA NO CART. 30 
OFIC DE NOTAS E PROTESTOS DE TITULOS DE BAASILIA/DF, ADQ EM 
23/0212005 
105 ·Brasil 

UM APARTAMENTO NA AOS 08 BLOCO O APT 605, COM VAGA DE 
GARAGEM VINCULADA, EM BRASIUAIDF, ADQ EM 30110/2012 DE ISABEL 
CRISTINA BARBOSA GUEDES CPF 462.344.111 -34 POR R$ 645.000.00 
105 · Brasil 

UM AUTOMOVEL HYUNDAI TUCSON/2010-2011 PLACA JIJ 7140 ADQ EM 
30/06/201 1 DE HYUNDAI CAOA DO BRASIL LffiA POR R$ 67.000,00 (COM 
ACESSORIOSl 
105 · Brasil 

(Valores em Reais) 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

69.845,74 

0,00 

14.341,20 

0,00 

(Valores em Reais) 

SITUAÇÃO EM 

31/ 1212013 31 /1212014 

236.719,28 236.719,28 

273.366,22 273.366,22 

163.999.27 163.999,27 

645.000,00 645.000,00 

67.000,00 67.000,00 
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~OME,: 

CPF: 

FRANCISCO LEITE DE OLIVEIRA 

317.640.021 -72 

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL 

IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICA 

EXERCÍCIO 2015 ANO-CALENDÁRIO 2014 

DECLARAÇÃO DE BENS E DIREITOS (Valores em Reais) 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO SITUAÇÃO EM 

21 

41 

45 

61 

TOTAL 

UM AUTOMOVEL PAJERO TR4/2013-2013 PLACA JKM 0826 ADQ EM 
16/08/2013 DE NARA VEICULOS LTDA CNPJ 37.120.466/0001-30 POR A$ 
71 .860,00 SENDO ENTRADA DE R$ 47.680,00 E RESTANTE FINANC JUNTO 
AO BB (CDC VEICULO$) 
105- Brasil 

SALDO EM CONTA POUPANCA BB 

105- Bras1l 

SALDO EM CONTA APLICACAO BB REF DI PLUS ESTILO 

105 - Brasil 

SALDO EM CONTA CORRENTE BB ESTILO 

105 - Brasil 

DÍVIDAS E ÔNUS REAIS 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO 

11 BANCO DO BRASIL (CDC VEICULO) 

TOTAL 

INFORMAÇÕES DO CÔNJUGE OU COMPANHEIRO(A) 

Sem Informações 

3111212013 

71 .860,00 

0,00 

94.491 ,65 

13.003,31 

1.565.439,73 

SITUAÇÃO EM 
3111212013 

20.878,65 

20.878,65 

DOAÇÕES APART. POLÍTICOS, COMIT~S FINANC. E CANDIDATOS A CARGOS ELETIVOS 

NOME CNPJ 

ELEICOES 2014 FRANCISCO LEITE DE OLIVEIRA DEP DIST 20.577.51 710001-55 

TOTAL 

31/1212014 

71.860,00 

4.040,00 

29.844,82 

4.456,19 

1.496.285, 78 

(Valores em Reais) 

SITUAÇÃO EM 
31/1212014 

8.913,18 

8.913,18 

(Valores em Reais) 

VALOR 

50.000,00 

50.000,00 
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.!>lOM~: FRANCISCO LEITE DE OLIVEIRA 

. CPF: 317.640.021-72 

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL 

DEMONSTRATIVO DA APURAÇÃO DOS GANHOS DE CAPITAL 

Sem Informações 

IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FISICA 

EXERCfCIO 2015 ANO-CALENDÁRIO 2014 

Página: 7 
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~OM~: FRANCISCO LEITE DE OLIVEIRA 

CPF: 317.640.021 -72 

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL 
IMPOSTO SOBRE A RENDA- PESSOA FISICA 

EXERCICIO 2015 ANO-CALENDÁRIO 2014 

RESUMO TRIBUTAÇÃO UTILIZANDO AS DEDUÇÕES LEGAIS 
RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS 

Recebidos de Pessoa Jurldica pelo htutar 

Recebidos de Pessoa Jurídica pelos dependentes 

Recebidos de Pessoa FlslcaJExterlor pelo titular 

Recebidos de Pessoa Flslca/Exter~or pelos dependentes 

Recebidos acumutadamente pelo titular 

Recebidos acumuladamente pelos dependentes 

Resultado tr~butável da Ativldaoe Rural 

TOTAL 

DEDUÇÕES 
Contribuição à previdência oficial e Funpresp 

Contribuição à previdência oficial (Rendimentos recebidos acumuladamente) 

Contnbuiçao à previdência complementar e FAPI 

Dependentes 

Despesas com lnstruçao 

Despesas médicas 

Pensao ahmentlcia judicial 

Pensao alimentlcia por escritura pública 

Pensao allmentlcia judtcial (Rendimentos recebidos acumuladamente) 

Livro caixa 

TOTAL 

IMPOSTO DEVIDO 

Base de cálculo do Imposto 362.551 ,10 

Imposto devido 89.787,72 

Dedução de Incentivo o.oo 
Imposto devido I 89.787,72 

Contribuição Prev. Empregador Doméstico o.oo 
Imposto devido 11 89.787.72 

Imposto devido ARA 0,00 

Total do Imposto devtdo 89.787.72 

IMPOSTO PAGO 

Imposto retido na fonte do titular 69.845,74 

tmp relido na fonte dos dependentes o.oo 
Carnê·Leao do totular 14 341 ,20 

Camê·Leào dos dependentes 0.00 

Imposto complementar 0,00 

Imposto pago no exterior 0,00 

Imposto relido na fonte (Lei n' t1 .03312004) 0,00 

Imposto retido ARA 0,00 

Total do Imposto pago 84.t86,94 

IMPOSTO A RESm UIR 

SALDO DE IMPOSTO A PAGAR 

PARCELAMENTO 

Valor da quota 

Número de Quotas 

INFORMAÇ0ES BANCÁRIAS 

Banco 

Agência (sem DV) 

Conta para débito 

355 t09.35 

o.oo 
100.311.67 

0.00 

0,00 

0.00 

0.00 

455.421,02 

38.006,28 

0,00 

0.00 
2.156,52 

3.375.83 

13.093,55 

24.063,95 

0.00 

o.oo 
12.173,79 

92.869.92 

0,00 

5.600,78 

5.600,78 

Débito automático. NÃO 

Págtna: 8 
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!-iOMÇ: 
CPF: 

FRANCISCO LEITE DE OLIVEIRA 

317.640.021-72 
DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL 

IMPOSTO SOBRE A RENDA- PESSOA FISICA 

EXERCICIO 2015 ANO-CALENDÁRIO 2014 

EVOLUÇÃO PATRIMONIAL 

Bens e direitos em 311t2120t3 

Bens e direitos em 3t/1212014 

Olvidas e Onus reais em 3111212013 

Olvidas e Onus reais em 3t/t 212014 

Informações do cônjuge ou companheiro(a) 

OUTRAS INFORMAÇÕES 

Rendimentos isentos e nao tributáveis 

Rendimentos sujeitos à tributaçao exclusiva/definitiva 

Rendimentos tributáveis • Imposto com exigibilidade suspensa 

Depósitos judiciais do Imposto 

Imposto pago sobre Ganhos de Capital 

Imposto pago Ganhos de Capital Moeda Estrangeira. Bens, direitos e Aplicações Financeiras 

Total do imposto retido na fonte (Lei n' 11.03312004), conforme dados informados pelo contnbuinte 

Imposto pago sobre Renda Variável 

OoaçOes a Part. Polltlcos, Comitês Financ. e Candidatos 

Imposto a pagaJ sobre o Ganho de Capital • Moeda Estrangeira em Espécie 

Imposto dtlerldo dos Ganhos de Capital 

Imposto devido sobre Ganhos de Captlal 

Imposto devido sobre ganhos liquides em Renda Vanável 

Imposto devido sobre Ganhos de Capttal Moeda Estrangeira • Bens, direitos e aplic. financeiras 

Página: 9 

1.565.439,73 

1.496.285, 78 

20.878,65 

8.913,18 

0,00 

62.802,41 

23.424,38 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

50.000,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 
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Fascal

Licitações



Diário da Câmara LegislativaNº 81, Brasília, quinta-feira, 7 de maio de 2015 Página 61

-
Rolantes Ltda. - EPP, CNPJ no 10.629.386/0001-59. Valor: R$ 48.443,00 
(quarenta e oito mil, quatrocentos e quarenta e três reais). A ata da sessão 
encontra-se afixada no quadro de avisos da CPUCLDF e disponibilizada nos 
endereços eletrônicos www.cl.df.gov.br e www.comprasnet.gov.br - UASG: 
974004. Maiores informações pelos telefones (61) 3348.8651 ; 3348-8650; e 3348-
8652. 

Brasflia-OF, 05 de maio de 2015. 
José Expedito Rodrigues Ferrei 

Pregoeiro 

EXTRA TO DE INEXIGIBILIDADE DE LTCIT AÇÃO 

Processo: 001.001.276/2015; Favorecido: MARTA 
CRISTINA FERNANDES KAHL ME; Valor: R$ 12.190,00 
(Doze mil e cento e noventa reais); Objeto: Capacitação de 
Servidores - Câmara Legislativa - Plano Piloto; Amparo 
Legal: ru1. 25, inciso Il, da Lei n° 8.666/93; Autorização da 
Despesa: em 05/05/2015, pelo Ordenador de Despesa, 
Valéria Neves Campos; Ratificação: em 05/05/2015 pela 
deputada Celina Leão, Presidente da CLDF. 

Publlicação n~o D~CL 
As matérias enviadlas para pul)licação no DCL devem cumprir o Ato da Mesa 11° 2712007'*, 

especialmente , os seguintes ,aspectos de formatação: 

B 
D 

D 

taman'ho do papel M 

o:riem,taçlo na forma ,retrato 

marg:ena: super ior : 4em 
eaq,u&rda: l em 
di r&illa e infer;ior: 2!i:m 

~ arinhamento ve:rtili:a'l au;periorlju;a1iificado' 

D p-ara;g:rafo de 1,Scm dia margem nquer-da 

c::J fonte tahoma norma1 tamanho 12 

fiil eapaçamento: ·enlre llinh:aa: aimplea 
LiiiJ antea do pllll'ag,rafo: 6pt 
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